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EDITAL

PROCESSO N° 116/2023
PREGAO ELETRONICO N° 015/2023

1. PREAMBULO

O MUNICIPIO DE OURO BRANCO, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE
SAUDE torna publico que realizara licitagdo na modalidade PREGAO na forma ELETRONICA e
critério de julgamento do tipo MENOR PRECO, objetivando o Registro de Pregos para a aquisi¢do
parcelada de medicamentos basicos destinados ao atendimento dos usuérios do Sistema Unico de Sadde
no Municipio, nas condigdes e quantidades especificadas no Anexo | — Termo de Referéncia.

O Edital, prazos de impugnacdo, recebimento e abertura das propostas sdo 0s constantes no sistema
eletrénico https://www.portaldecompraspublicas.com.br.

2. DO FUNDAMENTO LEGAL

2.1. O procedimento licitatorio e os atos dele decorrentes observardo as disposi¢fes da Lei Federal n°
10.520/2002, Decreto Federal n°® 10.024/2019, Decreto Federal n® 7.892/2013, Decretos Municipais n°
10/2014, n° 11/2014, n° 27/2017 e com aplicacdo subsidiaria da Lei n° 8.666/93.

2.1.1 Incide no presente certame as regras da Lei Complementar n° 123/2006 e demais normas
complementares e ainda o art. 193, inciso Il da Lei n° 14.133/2021.

3. DO OBJETO E DOS RECURSOS ORCAMENTARIOS

3.1 O presente pregao tem por objeto o Registro de Pregos para a aquisicdo parcelada de medicamentos
basicos destinados ao atendimento dos usuarios do Sistema Unico de Salde no Municipio, conforme
condicdes e quantidades especificadas no Anexo | — Termo de Referéncia.

3.1.1 O valor maximo estimado da contratacdo é de R$ 2.649.327,46 (dois milhdes, seiscentos e
guarenta e nove mil e trezentos e vinte e sete mil e quarenta e seis centavos), ficando os valores
unitérios de cada produto constante no item 1.1 do Termo de referéncia como critério de aceitabilidade
de preco maximo aceitavel.

3.2.3 Por se tratar de Pregdo Eletronico para Registro de Pregos a(s) dotagdo(0es) orcamentaria(s) so
sera(ao) exigida(s) na fase de eventual aquisicdo nos termos do que dispde o § 2°, art. 7° do Decreto n°
7.892/2013:

Na licitacdo para registro de pregos ndo é necessdrio indicar a dotacdo
orgamentaria, que somente serd exigida para a formalizacdo do contrato ou outro
instrumento habil.

4. CONDI(;g)ES DE PARTICIPACAO, DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E
IMPUGNAGCOES AO EDITAL.
4,1 Da participacéo:

4.1.1 Poderdo participar desta licitacdo todos que estiverem registrados no sistema eletrénico do Portal
de Compras Publicas, em atividade econbmica compativel com o seu objeto, que sejam detentores de
senha para participar de procedimentos eletrénicos e tenham credenciado 0s seus representantes, na
forma estabelecida no sistema e,
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4.1.1.1 O registro no Portal de Compras Publicas, o credenciamento dos representantes que atuardo em
nome da licitante no Sistema de Pregdo Eletronico e a senha de acesso, deverdo ser obtidos
anteriormente a abertura da sessdo publica e autorizam a participacdo em qualquer pregdo eletrénico
realizado por intermédio do Sistema do Portal de Compras Publicas;

4.1.1.2 As informacdes a respeito das condicdes exigidas e dos procedimentos a serem cumpridos, para
o registro no Portal de Compras Publicas, para o credenciamento de representantes e para a obtencédo de
senha de acesso, estdo disponiveis no endereco eletrébnico www.portaldecompraspublicas.com.br

4.1.2. Nao sera admitida a participacgdo, neste certame licitatorio, de empresas:

4.1.2.1. Que estejam com o direito de licitar e contratar temporariamente suspenso, ou que tenham sido
impedidas de licitar e contratar com a Administracdo Publica municipal, direta e indireta, com base no
artigo 87, inciso 111, da Lei Federal n° 8.666/1993 e no artigo 7° da Lei Federal n° 10.520/2002;

4.1.2.2. Que tenham sido declaradas inidoneas pela Administracdo Publica federal, estadual ou
municipal, nos termos do artigo 87, inciso 1V, da Lei Federal n° 8.666/1993;

4.1.2.3. Que possuam vinculos de natureza técnica, comercial, econdmica, financeira ou trabalhista com
a autoridade competente, o Pregoeiro, o subscritor do edital ou algum dos membros da respectiva equipe
de apoio, nos termos do artigo 9° da Lei Federal n° 8.666/1993;

4.1.2.4. que estejam sob processo de faléncia ou recuperacdo judicial e extrajudicial ou concurso de
credores, em dissolugdo ou liquidacéo;

4.1.2.5 que estejam constituidas em forma de consércio e ndo sejam controladoras, coligadas ou
subsidiarias entre si, qualquer que seja sua forma de constituicao;

4.1.3 A participacdo no certame esta condicionada, ainda, a que o interessado ao acessar, inicialmente, o
ambiente eletrdnico de contratacdes do Sistema Portal de Compras Publicas, declare, mediante
assinalagdo nos campos proprios, que inexiste qualquer fato impeditivo de sua participacdo no
certame ou de sua contratacdo e que conhece e aceita os regulamentos do Sistema relativos ao Pregdo
Eletr6nico e a Dispensa de Licita¢cdo, quando for o caso;

4.1.4. A licitante responde integralmente por todos os atos praticados no pregdo eletrénico, por seus
representantes devidamente credenciados, assim como pela utilizacdo da senha de acesso ao Sistema,
ainda que indevidamente, inclusive por pessoa ndo credenciada como sua representante;

4.5. Cada representante credenciado podera representar apenas uma licitante, em cada Pregdo
Eletronico;

4.1.6. O envio da proposta vinculard a licitante ao cumprimento de todas as condi¢Bes e obrigacGes
inerentes ao certame;

4.1.7. Os procedimentos de classificacdo, habilitacdo, adjudicacdo e homologacdo das microempresas
ou empresas de pequeno porte no certame licitatério, seguirdo o disposto na Lei Complementar n°
123/2006, devendo ser declarada tal condigdo para o seu credenciamento.

4.1.7.1. A falsidade das declaragdes prestadas, objetivando os beneficios da Lei Complementar Federal
n® 123, de 2006, podera caracterizar o crime de que trata o artigo 299 do Cédigo Penal, sem prejuizo do
enquadramento em outras figuras penais e da aplicacdo das sanc¢fes administrativas previstas pela
legislacdo pertinente, observado o devido processo legal, e implicard, também, o afastamento da
licitante, se o fato vier a ser constatado durante o tramite da licitacéo.

4.2 Dos Pedidos de Esclarecimentos ou Impugnacdes:
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4.2.1. Qualquer pessoa, licitante ou ndo, podera pedir esclarecimentos ou impugnar o ato convocatério
deste Pregdo Eletronico em até 02 (dois) dias Uteis anteriores a data fixada para a abertura da sessdo
publica.

4.2.1.1. Os pedidos de esclarecimentos ou impugnagdes sobre questdes diversas ou especificamente
sobre questBes técnicas e juridicas que envolvam este Pregdo Eletronico deverdo se encaminhados a
Pregoeira nas seguintes formas:

4.2.1.1.1. Licitantes cadastrados no Portal de Compras Publicas deverdo usar a (s) aba (s) propria ()
referente ao presente Pregdo Eletrénico e constante no site
https://www.portaldecompraspublicas.com.br.

4.2.1.1.2 Pessoas Fisicas ou Juridicas ndo cadastradas no Portal de Compras Publicas deverdo
encaminhar por meio do enderego eletronico licitacoesobrn@gmail.com mencionando no assunto o
nimero do processo e do Pregdo Eletrénico.

4.2.2 As impugnacdes e os pedidos de esclarecimentos serdo respondidos pela Pregoeira até o dia util
anterior a data fixada para a abertura da sesséo publica.

4.2.2.1 As decisdes das impugnacdes e as respostas aos pedidos de esclarecimentos serdo inseridos nos
autos do processo licitatério e estardo disponiveis para consulta por qualquer interessado,
independentemente de cadastro.

4.2.3. Quando acolhimento da impugnacdo implicar alteracdo do edital, capaz de afetar a formulagédo
das propostas, sera designado nova data para a realizacdo do certame eletronico.

4.2.4. A auséncia de impugnacdo implicara na aceitacdo tacita, pelo licitante, das condicdes previstas
neste Edital e em seus anexos, em especial no Termo de Referéncia e na minuta de termo de contrato.

5. DA APRESENTACAO E CLASSIFICACAO DAS PROPOSTAS E DA FORMULACAO DE
LANCES

5.1 O licitante arcara integralmente com todos os custos de preparacdo e apresentacdo de sua proposta,
independente do resultado do procedimento licitatério.

5.2. Da Apresentacdo das Propostas:

52.1. O licitante devera encaminhar a proposta por meio do sitio eletrbnico
www.portaldecompraspublicas.com.br até a data e horario marcados para abertura da sessdo, apds o
preenchimento do formulario eletrdnico, com manifestagdo em campo proprio de que tem pleno
conhecimento das exigéncias de habilitacdo e demais condigfes da proposta comercial previstas no
Edital e seus anexos.

5.2.1.1. Caso a Microempresa ou a Empresa de Pequeno Porte apresente restricdes na documentacao
relativa & comprovacédo de regularidade fiscal e/ou trabalhista deverd declarar, no campo proéprio, que
conhece as demais exigéncias da habilitac&o.

5.2.2. O encaminhamento da proposta comercial pressupde pleno conhecimento as exigéncias previstas
neste edital, sendo consideradas tacitamente conhecidas pelo proponente.

5.2.2.1. As propostas ndo poderdo impor condicGes e deverdo limitar-se ao objeto desta licitacdo, sendo
desconsideradas quaisquer alternativas de pre¢o ou qualquer outra condi¢do ndo prevista no Edital e
Seus anexos.

5.2.3. O prazo de validade da proposta sera de 60 (sessenta) dias contados da data de abertura da sesséo
publica estabelecida no preambulo deste Edital e seus anexos, podendo substitui-la ou retira-la até a
abertura da sesséo.
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5.2.4. As propostas deverdo apresentar preco unitario e total por item e por lote, sendo vedada
imposicdo de condicdes ou opgdes, somente admitidas propostas que ofertem apenas um preco, bem
como apresentar marca e modelo, sob pena de desclassificacéo.

5.2.4.1. Os pregos unitarios deverdo ser apresentados com destaque dos impostos nele incidente, quando
for o caso ou declaragdo formal atestando a ndo incidéncia, sob pena de desclassificacdo da proposta.

5.2.4.1. O preco global proposto devera atender a totalidade da quantidade exigida, por item, ndo sendo
aceitas aquelas que contemplem apenas parte do item ou do objeto, quando for o caso.

5.2.4.2. Na proposta de cada fornecedor participante, deverdo ser informados elementos minimos para
perfeita identificacdo do produto ofertado, no tocante a marca e o modelo, em campo proéprio do
Sistema. Neste caso, quando do preenchimento da proposta no portal de compras pelo fornecedor, no
campo marca deve ser informado o nome do fabricante do objeto.

5.2.4.3. Referéncias genéricas que possam comprometer a perfeita identificacdo do produto ofertado,
notadamente a falta de delimitacdo precisa da marca e do modelo, implicardo a desclassificacdo da
proposta.

5.2.5. Os pregos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serdo de exclusiva
responsabilidade do licitante, ndo Ihe assistindo o direito de pleitear qualquer alteracdo, sob alegacdo de
erro, omissao ou qualquer outro pretexto.

5.2.6. As microempresas e empresas de pequeno porte impedidas de optar pelo Simples Nacional, ante
as vedacBes previstas na Lei Complementar Federal n°® 123/2006, ndo poderdo aplicar os beneficios
decorrentes desse regime tributério diferenciado em sua proposta, devendo elabora-la de acordo com as
normas aplicaveis as demais pessoas juridicas, sob pena de ndo aceitacdo dos pregos ofertados pelo
Pregoeiro.

5.3. Da Classificacédo das Propostas:

5.3.1 O Pregoeiro verificara as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aguelas que ndo
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vicios insanaveis ou
ndo apresentem as especificactes técnicas exigidas no Termo de Referéncia.

5.3.1.1. Também sera desclassificada a proposta que identifique o licitante.

5.3.1.2. A desclassificacdo sera sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento
em tempo real por todos os participantes.

5.3.1.3. A ndo desclassificagdo da proposta ndo impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrario, levado a efeito na fase de aceitagéo.

5.3.2. O sistema ordenard automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participardo da fase de lances.

5.3.3. O sistema disponibilizard campo proprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 0s
licitantes.

5.4. Da Etapa de Lances:

5.4.1. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverdo encaminhar lances exclusivamente por meio do
sistema eletrénico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no
registro.

5.4.1.1. O lance devera ser ofertado pelo valor unitério de cada item.

5.4.2. Os licitantes poderdo oferecer lances sucessivos, observando o horério fixado papara abertura da
sessao e as regras estabelecidas no Edital.
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5.4.3. O licitante somente podera oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao
altimo por ele ofertado e registrado pelo sistema.

5.4.4. O intervalo minimo de diferenca de valores ou percentuais entre os lances, que incidira tanto em
elacdo aos lances intermediarios quanto em relacdo a proposta que cobrir a melhor oferta devera ser de
R$ 0,10 (dez centavos).

5.4.5. Sera adotado para o envio de lances no pregio eletronico o modo de disputa “aberto”, em que os
licitantes apresentardo lances publicos e sucessivos, com prorrogacoes.

5.4.6. A etapa de lances da sessdo publica tera duracdo de dez minutos e, ap6s isso, sera prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos ultimos dois minutos do periodo de
duracéo da sessao publica.

5.4.6.1. Em Pregdo Eletrobnico com mais de 200 (duzentos) itens, a etapa de lances, a critério da
Pregoeira podera ser realizada em dias sucessivos.

5.4.6.1.1. Havendo a suspensdo da etapa de lances a Pregoeiro suspendera a sessao, informando no
“chat” a nova data e horario para a continuidade da mesma.

5.4.7. A prorrogacdo automatica da etapa de lances, de que trata o item anterior, serd de dois minutos e
ocorrera sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse periodo de prorrogagao, inclusive no
caso de lances intermediarios.

5.4.8. Nao havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessao publica encerrar-
se- & automaticamente.

5.4.9. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogacdo automatica pelo sistema, poderd o
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessdo publica de
lances, em prol da consecugdo do melhor prego.

5.4.10. Néo serdo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

5.4.11. Durante o transcurso da sessdo publica, os licitantes serdo informados, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, vedada a identificacdo do licitante.

5.4.12. No caso de desconexdo com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregdo, o sistema
eletrénico podera permanecer acessivel aos licitantes para a recepgdo dos lances.

5.4.13. Quando a desconexdo do sistema eletrdnico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessdo publica serd suspensa e reiniciada somente apés decorridas vinte e gquatro horas da
comunicacdo do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletronico utilizado para divulgacéo.

5.4.14. O Critério de julgamento adotado serd o menor preco, conforme definido neste Edital e seus
anexos.

5.4.15. Caso o licitante ndo apresente lances, concorrera com o valor de sua proposta.

5.4.16. Em relacdo a itens ndo exclusivos para participacdo de microempresas e empresas de pequeno
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, serd efetivada a verificagdo automatica, junto a Receita
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificard em coluna prépria as microempresas e
empresas de pequeno porte participantes, procedendo a comparacdo com os valores da primeira
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n° 8.538, de
2015.
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5.4.17. Nessas condicOes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serdo
consideradas empatadas com a primeira colocada.

5.4.18. A melhor classificada nos termos do item anterior terd o direito de encaminhar uma Gltima oferta
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco)
minutos controlados pelo sistema, contados ap6s a comunicacdo automatica para tanto, exceto quando
se tratar de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do § 3° do art. 48 da Lei
Complementar n° 123, de 2006.

5.4.19 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou ndo se
manifeste no prazo estabelecido, serdo convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificagéo,
para o exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

5.4.20. No caso de equivaléncia dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, sera realizado sorteio entre
elas para que se identifique aquela que primeiro podera apresentar melhor oferta.

5.4.21. S6 podera haver empate entre propostas iguais (ndo seguidas de lances), ou entre lances finais da
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

5.4.22. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate, quando oportuno,
sera aquele previsto no art. 3° § 2° da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferéncia,
sucessivamente, aos bens produzidos:

5.4.22.1. no pais;
5.4.22.2. por empresas brasileiras;
5.4.22.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais;

5.4.22..4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa
com deficiéncia ou para reabilitado da Previdéncia Social e que atendam as regras de acessibilidade
previstas na legislacéo.

5.4.23. Persistindo o empate, a proposta vencedora serd sorteada pelo sistema eletrdnico dentre as
propostas ou os lances empatados.

5.4.24. Encerrada a etapa de envio de lances da sessdo publica, o pregoeiro devera encaminhar, pelo
sistema eletronico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preco, para que seja
obtida melhor proposta, vedada a negociagdo em condigdes diferentes das previstas neste Edital.

5.4.24.1. A negociacdo sera realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

5.4.24.2. O pregoeiro solicitara ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie
a proposta adequada ao ultimo lance ofertado ap6s a negociacéo realizada, acompanhada, se for o caso,
dos documentos complementares, quando necessarios a confirmacdo daqueles exigidos neste Edital e j&
apresentados.

5.4.25. Ap0s a negociacdo do preco, o Pregoeiro iniciara a fase de aceitagao e julgamento da proposta.
6. DA HABILITACAO.

6.1. Como condigdo prévia ao exame da documentacdo de habilitacdo do licitante detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificara o eventual descumprimento das condi¢des de
participacdo, especialmente quanto a existéncia de sancdo que impecga a participagdo no certame ou a
futura contratacéo:
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6.1.1. A serd realizada aos seguintes cadastros:

6.1.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidéneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da Unido (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

6.1.1.2. Cadastro Nacional de Condenacdes Civeis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido
pelo Conselho Nacional de Justica (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

6.1.1.3. Lista de Inidoneos e o Cadastro Integrado de CondenacBes por llicitos Administrativos -
CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da Uniéo - TCU;

6.1.2. Para a consulta de licitantes pessoasjuridica podera haver a substituicdo das consultas das alineas
“b”, “¢” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Juridica do TCU
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

6.1.3. A consulta aos cadastros sera realizada em nome da empresa licitante e também de seu socio
majoritario, por forca do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevé, dentre as san¢des impostas ao
responsavel pela pratica de ato de improbidade administrativa, a proibicdo de contratar com o Poder
Publico, inclusive por intermédio de pessoa juridica da qual seja s6cio majoritario.

6.1.4. Constatada a existéncia de sancdo, o Pregoeiro reputara o licitante inabilitado, por falta de
condigdo de participagéo.

6.1.5. No caso de inabilitacdo, haverad nova verificacdo, pelo sistema, da eventual ocorréncia do empate
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n°® 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida para aceitacdo da proposta subsequente.

6.1.6. Caso atendidas as condicdes de participacdo, a habilitacdo dos licitantes sera verificada por meio
da analise dos documentos apresentados em relacdo a habilitacdo juridica, a regularidade fiscal e
trabalhista, a qualificacdo econémica financeira e habilitacdo técnica, conforme legislacdo vigente;

6.1.6.1. E dever do licitante encaminhar, em conjunto com a apresentacdo da proposta, a respectiva
documentagdo comprobatéria e atualizada.

6.1.6.2. O descumprimento do subitem acima implicara a inabilitacdo do licitante, exceto se a consulta
aos sitios eletronicos oficiais emissores de certidfes feita pelo Pregoeiro lograr éxito em encontrar a(s)
certiddo (Ges) valida(s), conforme art. 43, 83°, do Decreto 10.024, de 2019.

6.1.7. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitacdo complementares, necessarios a
confirmacdo daqueles exigidos neste Edital e j& apresentados, o licitante ser4 convocado a encaminha-
los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitagao.

6.1.8. Somente havera a necessidade de comprovacdo do preenchimento de requisitos mediante
apresentacdo dos documentos originais ndo-digitais quando houver divida em relagdo a integridade do
documento digital.

6.1.9. Ndo serdo aceitos documentos de habilitacdo com indicacdo de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

6.1.10. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverdo estar em nome da matriz, e se o licitante
for a filial, todos os documentos deverdo estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela
propria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

6.1.11. Serdo aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferencas de nimeros de
documentos pertinentes a0 CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizacdo do
recolhimento dessas contribuigdes.

6.2. Os licitantes deverdo encaminhar, nos termos deste Edital, a documentacéo relacionada nos itens a
seguir, para fins de habilitagdo:
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6.2.1. Habilitacdo Juridica:

6.2.1.1. No caso de empresario individual: inscricdo no Registro Publico de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

6.2.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual — MEI: Certificado da Condigdo de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitacdo ficard condicionada a verificacdo da
autenticidade no sitio www.portaldoempreendedor.gov.br;

6.2.1.3. No caso de sociedade empresaria ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI:
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatorio de seus administradores;

6.2.1.4. Inscricdo no Registro Publico de Empresas Mercantis onde opera, com averbacdo no Registro
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agéncia;

6.2.1.5. No caso de sociedade simples: inscricdo do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
Juridicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicacdo dos seus administradores;

6.2.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundacdo e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Juridicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n® 5.764, de 1971,

6.2.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais: decreto de
autorizacao;

6.2.1.8.. Os documentos acima deverdo estar acompanhados de todas as alteracGes ou da consolidacédo
respectiva;

6.2.2. Regularidade fiscal e trabalhista:

6.2.2.1. Prova de inscricdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas
Fisicas, conforme o caso;

6.2.2.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentacdo de certiddo
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributarios federais e a Divida Ativa da
Unido (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos a Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretério da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional.

6.2.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servigo (FGTS);

6.2.2.4. Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a justica do trabalho, mediante a
apresentacdo de certiddo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da
Consolidacéo das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943,

6.2.2.5. Prova de inscri¢do no cadastro de contribuintes estadual ou municipal relativo ao domicilio ou
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;

6.2.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicilio ou sede do licitante,
relativa a atividade em cujo exercicio contrata ou concorre;

6.2.2.6.1 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto
licitatério, deverd comprovar tal condi¢cdo mediante declaracdo da Fazenda Estadual do seu domicilio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da Lei.
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6.2.2.7. Caso o licitante detentor do menor preco seja qualificado como microempresa ou empresa de
pequeno porte devera apresentar toda a documentacdo exigida para efeito de comprovacdo de
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrigdo, sob pena de inabilitacéo.

6.2.2.8. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estara dispensado (a) da
prova de inscri¢do nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

6.2.2.9. A existéncia de restricdo relativamente a regularidade fiscal e trabalhista ndo impede que a
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma
vez que atenda a todas as demais exigéncias do edital.

6.2.2.10. A declaracdo do vencedor acontecera no momento imediatamente posterior a fase de
habilitacdo.

6.2.2.11. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existéncia de alguma restricdo no que tange a
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma sera convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, ap6s a
declaracéo do vencedor, comprovar a regularizagéo.

6.22.11.1. O prazo poderéa ser prorrogado por igual periodo, a critério da administracdo puablica, quando
requerida pelo licitante, mediante apresentagdo de justificativa.

6.22.11.2. A ndo-regularizacdo fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretara a
inabilitacdo do licitante, sem prejuizo das sangdes previstas neste Edital, sendo facultada a convocagéo
dos licitantes remanescentes, na ordem de classificagéo.

6.22.11.3. Se, na ordem de classificacdo, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa com alguma restricdo na documentacdo fiscal e trabalhista, serd concedido o
mesmo prazo para regularizacao.

6.2.2.12. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro
suspendera a sessdo, informando no “chat” a nova data e horario para a continuidade da mesma.

6.2.2.13. Sera inabilitado o licitante que ndo comprovar sua habilitacdo, seja por ndo apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresenta-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

6.2.2.14. Nos itens ndo exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo
inabilitacdo, havera nova verificacdo, pelo sistema, da eventual ocorréncia do empate ficto, previsto nos
artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitacdo da
proposta subsequente.

6.2.2.15. Constatado o atendimento as exigéncias de habilitagdo fixadas no Edital, o licitante sera
declarado vencedor.

6.2.3. Qualificacdo Econémico-Financeira:

6.2.3.1. Certiddo negativa de faléncia ou recuperacdo judicial ou extrajudicial, ou liquidacéo judicial, ou
de execucdo patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu
domicilio, dentro do prazo de validade previsto na prépria certiddo, ou, na omissdo desta, expedida ha
no maximo 90 (noventa) dias antes, contados da data da sua apresentagao;

6.2.3.2. Balanco patrimonial e demonstracfes contabeis do Gltimo exercicio social, ja exigiveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situacdo financeira da empresa, vedada a sua
substituicdo por balancetes ou balangos provisorios, podendo ser atualizados por indices oficiais quando
encerrados ha mais de 3 (trés) meses da data de apresentacéo da proposta;
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6.2.3.2.1. O balanco patrimonial deverd estar assinado por contador ou por outro profissional
equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade;

6.2.3.2.2. As empresas constituidas a menos de 01 ano deverdo apresentar copia do balanco de abertura
ou copia do livro diario contendo o balanco de abertura.

6.2.3.2.3. No caso de licitacdo para fornecimento de bens para pronta entrega, ndo se exigira da
microempresa ou empresa de pequeno porte a apresentacao de balanco patrimonial do ultimo exercicio
social;

6.2.3.3. A andlise da situacdo financeira do licitante seré avaliada pelo(s) Indice (s) de Solvéncia Geral
(SG), Liquidez Geral (LG) e Liquidez Corrente (LC), maiores ou iguais a 1 (um), resultantes da
aplicacdo da(s) formula(s) abaixo, com os valores extraidos de seu balango patrimonial;

LG = Ativo Circulante + Realizdvel a Longo Prazo

Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo

SG = Ativo Total .

Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo

LC = Ativo Circulante.

Passivo Circulante

6.2.3.3.1. O licitante que apresentar indices econdmicos inferiores a 1 (um) em qualquer indice devera
comprovar que possui patriménio liquido equivalente a 10% (dez por cento) do valor total estimado da
contratacdo ou do item pertinente.

6.2.3.3.1.1. A exigéncia contida no subitem anterior s6 serd obrigatoria quando se tratar de itens para
entregas futuras, nos termos do artigo 31, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993.

6.2.4. Qualificacdo Técnica:
6.2.4.1. registro ou inscri¢do na entidade profissional competente (ANVISA, SUVISA) ou equivalentes;

6.2.4.2. Um ou mais atestado(s) e/ou declaracdo(es) de capacidade técnica, expedido(s) por pessoa(s)
juridica(s) de direito pablico ou privado, em nome da licitante, que comprove (m) aptiddo para
desempenho de atividade pertinente e compativel em caracteristicas e quantidades com o objeto desta
licitacdo, demonstrando que a licitante executa ou executou contratos em atividades pertinentes e
compativeis com o objeto da licitacao;

6.2.4.2.1. O (s) atestado(s) ou declaragio(des) de capacidade técnica devera(&o) se referir a servigo
prestados ou compras, no &mbito de sua atividade econdmica principal ou secundéaria e em relacdo ao
objeto do presente certame.

6.2.5. Documentos Complementares:
6.2.5.1. Declaragdo subscrita por representante legal e em modelo da propria licitante, atestando que:

6.2.5.1.1. Se encontra em situacdo regular perante o Ministério do Trabalho no que se refere a
observancia do disposto no inciso XXXIII do artigo 7.° da Constituicdo Federal,
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6.2.5.1.2. inexiste impedimento legal para licitar ou contratar com a Administragdo, inclusive em
virtude das disposicdes da Lei Estadual n® 10.218/1999;

6.2.5.1.3. cumpre as normas relativas a satde e seguranga do trabalho, nos termos da legislacdo em
vigor.

6.2.5.2. Declaracdo subscrita por representante legal da licitante e em modelo da prdpria licitante
afirmando que sua proposta foi elaborada de maneira independente e que conduz seus negdcios de
forma a coibir fraudes, corrupgao e a pratica de quaisquer outros atos lesivos a Administracdo Publica,
nacional ou estrangeira, em atendimento a Lei Federal n® 12.846/ 2013.

6.2.5.3. Em se tratando de microempresa ou de empresa de pequeno porte, declaracdo subscrita por
representante legal e em modelo préprio, declarando seu enquadramento nos critérios previstos no artigo
3° da Lei Complementar Federal n° 123/2006, bem como sua néo inclusdo nas vedagdes previstas no
mesmo diploma legal.

6.2.5.4. Além das declaracdes exigidas nos itens 6.2.5.2 e 6.2.5.2, a comprovacao da condicdo de
microempresa, de empresa de pequeno porte ou de cooperativa que preencha as condicdes estabelecidas
no art. 34, da Lei Federal n® 11.488/2007, devera ser realizada da seguinte forma:

6.2.5.4.1. Se sociedade empresaria, pela apresentacdo de certiddo expedida pela Junta Comercial
competente;

6.2.5.4.2. Se sociedade simples, pela apresentagdo da “Certiddo de Breve Relato de Registro de
Enquadramento de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte”, expedida pelo Cartdrio de Registro
de Pessoas Juridicas;

6.2.5.4.2 Se sociedade cooperativa, pela Demonstracdo do Resultado do Exercicio ou documento
equivalente que comprove Receita Bruta até o limite definido no inciso Il do caput do art. 3° da Lei
Complementar Federal n° 123/2006.

6.2.5.5. Declaracdo subscrita por representante legal da licitante, comprometendo-se a ceder, por
ocasido da celebracdo do contrato, os direitos autorais sobre os Estudos que vierem a ser apresentados
pela contratada, podendo ser utilizados total ou parcialmente pela Administracdo Direta e Indireta do
Municipio de Ouro Branco, de acordo com sua oportunidade e conveniéncia, para a formulagdo de
editais, contratos e quaisquer outros documentos pertinentes ao objeto da Licitagdo.

6.2.5.5.1. O item acima s serd exigido quando o objeto da licitagdo resultar em estudos, relatérios, ou
produtos.

6.2.5.5.6. Declaracdo subscrita por representante legal da licitante, comprometendo-se a celebrar, por
ocasido da assinatura do contrato, se necessario, acordo de confidencialidade em relacdo a todas as
informacbes disponibilizadas pelo Municipio de Ouro Branco durante a execucdo contratual,
excetuando-se aquelas de natureza publica.

6.2.5.5.6.1. A declaragdo de confidencialidade ndo exclui a responsabilidade da contratada de noticiar
fatos ilicitos dos quais tenha conhecimento em razdo da execucédo contratual.

7. DOS RECURSOS

7.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularizagdo fiscal e trabalhista da licitante qualificada
como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, serd concedido o prazo de no minimo
trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intencdo de recorrer, de forma motivada, isto €,
indicando contra qual(is) decisdo(des) pretende recorrer e por quais motivos, em campo préprio do
sistema.

7.2. Havendo quem se manifeste, caberd ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existéncia de
motivacdo da intencédo de recorrer, para decidir se admite ou ndo o recurso, fundamentadamente.
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7.2.1. Nesse momento o Pregoeiro ndo adentrara no mérito recursal, mas apenas verificara as condi¢oes
de admissibilidade do recurso.

7.2.2. A falta de manifestacdo motivada do licitante quanto a intencdo de recorrer importara a
decadéncia desse direito.

7.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terd, a partir de entdo, o prazo de trés dias para
apresentar as razdes, pelo sistema eletronico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para,
querendo, apresentarem contrarrazGes também pelo sistema eletrdnico, em outros trés dias, que
comecardo a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos
elementos indispensaveis a defesa de seus interesses.

7.3. O acolhimento do recurso invalida tdo somente 0s atos insuscetiveis de aproveitamento.

7.4. Os autos do processo permanecerdo com vista franqueada aos interessados, no endereco constante
neste Edital.

7.5. Nas hipoteses de provimento de recurso que leve a anulacdo de atos anteriores a realizacdo da
sessdo publica precedente ou em que seja anulada a prdpria sessdo publica, situacdo em que serdo
repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

7.5.1. Quando houver erro na aceitacdo do preco melhor classificado ou quando o licitante declarado
vencedor ndo assinar o contrato, nao retirar o instrumento equivalente ou ndo comprovar a regularizagéo
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 81° da LC n° 123/2006. Nessas hipoteses, serdo adotados 0s
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

7.5.2. Todos os licitantes remanescentes deverdo ser convocados para acompanhar a sessao reaberta.

7.5.2.1. A convocacao se dard por meio do sistema eletrénico (“chat’), e-mail, de acordo com a fase do
procedimento licitatorio.

7.5.2.2. A convocacao feita por e-mail dar-se-a de acordo com os dados contidos no sistema eletronico,
sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

8. DA ADJUDICACAO, HOMOLOGACAO E DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS
8.1. Da Adjudicacdo e Homologacéo:

8.1.1. O objeto da licitacdo seré adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso
ndo haja interposicao de recurso, nos termos do art. 46 do Decreto n° 10.024, de 2019.

8.1.2. Apos a fase recursal, o objeto da licitacdo serd adjudicado pela autoridade competente que, no
mesmo ato, constatada a regularidade dos atos praticados, homologarad o procedimento licitatério, nos
termos do art. 45 do Decreto n° 10.024, de 2019.

8.2. Da Ata de Registro de Precos:

8.2.1 Homologado o resultado da licitacdo, tera o adjudicatario o prazo de 5 (cinco) dias, contados a
partir da data de sua convocacdo, para assinar a Ata de Registro de Precos, cujo prazo de validade
encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito & contratacdo, sem prejuizo das sangdes previstas
neste Edital.

8.2.1.1. Na assinatura da ata de registro de pregos, serd exigida a comprovacdo das condigdes de
habilitagdo consignadas no edital, que deverdo ser mantidas pelo licitante durante a vigéncia da ata de
registro de precos.

8.2.2. Alternativamente a convocagao para comparecer perante o 6rgdo ou entidade para a assinatura da
Ata de Registro de Precos, a Administracdo poderd encaminha-la para assinatura, mediante
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correspondéncia postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrénico, para que seja assinada e
devolvida no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento

8.2.2.1. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Pregos podera
ser prorrogado uma Unica vez, por igual periodo, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s),
durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.

8.2.2.2. Na hipdtese de o vencedor da licitacdo ndo comprovar as condi¢des de habilitacdo consignadas
no edital ou se recusar a assinar a ata de registro de pregos, a Administracdo, sem prejuizo da aplicacédo
das sangdes das demais cominagdes legais cabiveis a esse licitante, podera convocar outro licitante,
respeitada a ordem de classificacdo, para, ap6s a comprovagao dos requisitos para habilitacdo, analisada
a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociacao, assinar a ata de registro de
precos.

8.2.3. Serdo formalizadas tantas Atas de Registro de Precos quanto necessarias para o registro de todos
os itens constantes no Termo de Referéncia, com a indicacao do licitante vencedor, a descricdo do(s)
item (ns), as respectivas quantidades, pregos registrados e demais condicdes.

8.2.4. Seréa incluido na ata, quando for o caso, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que
aceitarem cotar os bens ou servigos com pregos iguais aos do licitante vencedor na sequéncia da
classificacdo do certame, excluido o percentual referente a margem de preferéncia, quando o objeto ndo
atender aos requisitos previstos no art. 3° da Lei n° 8.666, de 1993.

9. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE.

9.1. Dentro da validade da Ata de Registro de Precos, em sendo realizada a contratacdo, o adjudicatario
tera o prazo de 5 (cinco) dias Uteis, contados a partir da data de sua convocacdo, para assinar o Termo de
Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso, sob pena de decair do direito a
contratacdo, sem prejuizo das sancGes previstas neste Edital.

9.1.1. Alternativamente a convocacdo para comparecer perante o 6rgao ou entidade para a assinatura
Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administracdo poderd encaminha-lo para
assinatura, mediante correspondéncia postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrbnico, para
gue seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.

9.1.1.1. O prazo previsto no subitem anterior podera ser prorrogado, por igual periodo, por solicitacdo
justificada do adjudicatario e aceita pela Administracao.

9.2. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida a empresa adjudicada,
implica no reconhecimento de que:

9.2.1. areferida Nota esta substituindo o contrato, aplicando-se a relagdo de negdcios ali estabelecida as
disposicOes da Lei n® 8.666, de 1993;

9.2.2. acontratada se vincula a sua proposta e as previsdes contidas no edital e seus anexos;

9.2.3. a contratada reconhece que as hipdteses de rescisdo sdo aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da
Lei n° 8.666/93 e reconhece os direitos da Administracdo previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

9.3. O prazo de vigéncia da contratacdo é de 12 meses podendo ser prorrogado conforme previsdo no
instrumento contratual ou no termo de referéncia, observando as regras do art. 57 da Lei n° 8.666/93.

9.3.1. Na assinatura do contrato seré exigida a comprovagao das condigdes de habilitacdo consignadas
no edital, que deverdo ser mantidas pelo licitante durante a vigéncia do contrato.

9.4. Na hipotese de o vencedor da licitagdo ndo comprovar as condi¢des de habilitacdo consignadas no
edital ou se recusar a assinar o contrato, mesmo j& tendo assinado a ata de registro de precos, a
Administracdo, sem prejuizo da aplicacdo das san¢BGes das demais cominacdes legais cabiveis a esse
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licitante, podera convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificacdo, para, apds a comprovacédo
dos requisitos para habilitacdo, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a
negociagdo, assinar o referido contrato.

10. DAS DEMAIS OBRIGAGOES ESTABELECIDAS NO TERMO DE REFRENCIA.

10.1 Faz parte do presente Edital as obrigacGes contidas no Termo de Referéncia (Anexo 1),
independentemente de transcricéo:

10.1.1 Do Reajustamento em sentido geral;

10.1.2. Do recebimento do objeto e da fiscalizacao;
10.1.3. Das obrigacdes da Contratante e da Contratada, e
10.1.4. Do pagamento.

11. DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS E DA APLICACAO DO ART. 7° DA LEI N°
10.520/2002.

11.1. Comete infragdo administrativa, nos termos da Lei n°® 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatario
que:

11.1.1. ndo assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado
dentro do prazo de validade da proposta;

11.1.2. ndo assinar a ata de registro de precos, quando cabivel,
11.1.3. apresentar documentacdo falsa;

11.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
11.1.5. ensejar o retardamento da execucdo do objeto;

11.1.6. ndo mantiver a proposta;

11.1.7. cometer fraude fiscal, e

11.1.8. comportar-se de modo inid6neo.

11.2. As sancGes do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregao
para registro de pregos que, convocados, ndo honrarem o compromisso assumido injustificadamente.

11.3. Considera-se comportamento inidéneo, entre outros, a declaracdo falsa quanto as condi¢des de
participacdo, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer
momento da licitacdo, mesmo apds o encerramento da fase de lances.

11.4. O licitante/adjudicatario que cometer qualquer das infragdes discriminadas nos subitens anteriores
ficara sujeito, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, as seguintes sangdes:

11.4.1. Adverténcia por faltas leves, assim entendidas como aquelas que ndo acarretarem prejuizos
significativos ao objeto da contratacéo;

11.4.2. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta
do licitante;

11.4.3. Suspensdo de licitar e impedimento de contratar com o 6rgdo, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administracdo Publica opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois
anos; Que estejam concordatarias ou em processo de faléncia, sob concurso de credores, em dissolugdo
ou em liguidacdo.

11.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com o Municipio, pelo prazo de até cinco anos;
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11.4.5. Declaracdo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administracdo Publica, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punicdo ou até que seja promovida a reabilitacdo perante a
prépria autoridade que aplicou a penalidade, que sera concedida sempre que a Contratada ressarcir a
Contratante pelos prejuizos causados;

11.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sangdes.

11.6. Se, durante o processo de aplicacdo de penalidade, se houver indicios de préatica de infracdo
administrativa tipificada pela Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo a administracéo
publica nacional ou estrangeira, cOpias do processo administrativo necessarias a apuracdo da
responsabilidade da empresa deverdo ser remetidas a autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciéncia e decisdo sobre a eventual instauracdo de investigacdo preliminar ou
Processo Administrativo de Responsabilizacdo — PAR.

11.7. A apuracéo e o julgamento das demais infrages administrativas ndo consideradas como ato lesivo
a Administracdo Publica nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013,
seguirdo seu rito normal na unidade administrativa.

11.8. O processamento do PAR ndo interfere no seguimento regular dos processos administrativos
especificos para apuracdo da ocorréncia de danos e prejuizos a Administracdo Publica Federal
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa juridica, com ou sem a participacao de agente publico.

11.9. Caso o valor da multa ndo seja suficiente para cobrir os prejuizos causados pela conduta do
licitante, o Municipio podera cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do
Cadigo Civil.

11.10. A aplicacdo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-a em processo administrativo que

assegurara o contraditério e a ampla defesa ao licitante/adjudicatario, observando-se o procedimento
previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei n°® 9.784, de 1999.

11.11. A autoridade competente, na aplicacdo das sancOes, levard em consideracdo a gravidade da
conduta do infrator, o carater educativo da pena, bem como o dano causado a Administracdo, observado
0 principio da proporcionalidade.

11.12. Da aplicacdo do art. 7° da Lei n° 10.520/2002.

11.12.1. As licitacbes na modalidade Pregdo realizadas no ambito da administracdo municipal, €
obrigatoria a instauragéo de procedimento administrativo para aplicagdo das san¢Ges cabiveis quando da
ocorréncia das seguintes condutas:

| - deixar de entregar documentacdo exigida para o certame;

Il - ndo celebrar o contrato ou a ata de registro de precos, quando convocado dentro do prazo de
validade de sua proposta;

Il - apresentar documentacéo falsa exigida para o certame;
IV - ensejar o retardamento da execucédo do certame;

V - ndo manter a proposta;

VI - falhar ou fraudar na execucdo do contrato;

VIl - comportar-se de maneira iniddnea; ou

VIII - cometer fraude fiscal.

11.12.2 Considera-se se “retardamento na execu¢do do certame” qualquer agdo ou omissdo do licitante
gue prejudique o bom andamento do certame, evidencie tentativa de inducdo a erro no julgamento, ou
ainda que atrase a assinatura do contrato ou ata de registro de precos.
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11.12.3. Considera-se “ndo manter a proposta” a auséncia de envio da mesma, o envio de proposta em
desconformidade com as exigéncias estabelecidas em edital, a recusa do envio de seu detalhamento,
quando exigivel, ou ainda o pedido, pelo licitante, da desclassificacdo de sua proposta, quando
encerrada a etapa competitiva, desde que ndo esteja fundamentada a demonstracdo de vicio ou falha na
sua elaboracdo, que evidencie a impossibilidade de seu cumprimento.

11.12.4. Considera-se “falhar na execuc¢do contratual” o inadimplemento grave ou inescusavel de
obrigacdo assumida pelo contratado devidamente prevista no instrumento convocatorio e seus anexos, e
gue tenha concorrido para rescisdo contratual.

11.12.5. Considera-se “fraudar na execu¢do contratual” a pratica de qualquer ato doloso destinado a
obtencdo de vantagem ilicita, induzindo ou mantendo em erro a Administracdo Publica, assim definidos
nos termos das leis vigentes.

11.12.6. Considera-se “comportar-se de maneira inidénea” a pratica de atos direcionados a prejudicar o
bom andamento do certame ou do contrato, tais como: frustrar ou fraudar o carater competitivo do
procedimento licitatdrio, agir em conluio ou em desconformidade com a lei, induzir deliberadamente a
erro no julgamento, prestar informagdes falsas, apresentar documentacdo com informagdes inveridicas,
ou gue contenha emenda ou rasura, destinados a prejudicar a veracidade de suas informacoes.

11.13. Deixar de entregar documentacdo exigida para o certame:

11.13.1. Pena - impedimento do direito de licitar e contratar com o Municipio pelo periodo de 2 (dois)
meses.

11.14. Ndo celebrar o contrato ou assinar ata de registro de precos, quando convocado dentro do prazo
de validade de sua proposta:

11.14.1. Pena - impedimento do direito de licitar e contratar com o Municipio pelo periodo de 4 (quatro)
meses.

11.15. Apresentacdo de documentacao falsa:

11.15.1. Pena - impedimento do direito de licitar e contratar com 0 Municipio pelo periodo de 24 (vinte
e quatro) meses.

11.16. Ensejar o retardamento da execucao do certame:

11.16.1. Pena - impedimento do direito de licitar e contratar com o Municipio pelo periodo de 4 (quatro)
meses.

11.17. N&o manter a proposta:

11.17.1. Pena - impedimento do direito de licitar e contratar com o Municipio pelo periodo de 4 (quatro)
meses.

11.18. Falhar na execugdo do contrato:

11.18.1 Pena - impedimento do direito de licitar e contratar com o Municipio pelo periodo de 12 (doze)
meses.

11.19. Fraudar na execugdo do contrato:

11.19.1. Pena - impedimento do direito de licitar e contratar com o Municipio pelo periodo de 30
(trinta) meses.

11.20. Comportar-se de modo inidoneo:

11.20.1. Pena - impedimento do direito de licitar e contratar com o Municipio pelo periodo de 24 (vinte
e quatro) meses.
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11.21. Cometer fraude fiscal:

11.21. Pena - impedimento do direito de licitar e contratar com o Municipio pelo periodo de 40
(quarenta) meses.

11.22. Quando a agdo ou omissdo do licitante, contratante ou contratado ensejar o enquadramento da
conduta em tipos distintos, a somatoria das penalidades ndo excedera o limite estabelecido de 05 (cinco)
anos.

11.23. Na apuracdo dos fatos de que trata a presente Norma, a Administracdo atuarda com base no
principio da boa fé objetiva, assegurando ao licitante, contratante e contratado a ampla defesa e o
contraditério, o direito de juntar todo e qualquer meio de prova necessario a sua defesa, podendo,
inclusive, requerer diligéncias.

11.23.1 A Administracdo devera formar sua convicgdo com base na demonstracdo dos fatos e condutas
praticadas, devendo, quando necessario, promover diligéncias para a apuracdo da veracidade dos
documentos e informagdes apresentadas na defesa.

11.23.2. A aplicacédo das penalidades previstas no art. 7° da lei 10.520/2002 ndo exclui a possibilidade
de outras san¢Bes previstas em lei ou outros instrumentos legais.

12. DAS DISPOSICOES GERAIS.
12.1. Da sessdo publica do Pregdo divulgar-se-4 Ata no sistema eletrénico.

12.2. Ndo havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeca a realizacdo do
certame na data marcada, a sessdo sera automaticamente transferida para o primeiro dia (Util
subsequente, no mesmo horario anteriormente estabelecido, desde que ndo haja comunicacdo em
contrario, pelo Pregoeiro.

12.3. Todas as referéncias de tempo no Edital, no aviso e durante a sessdo publica observardo o horério
de Brasilia — DF.

12.4. No julgamento das propostas e da habilitacdo, o Pregoeiro podera sanar erros ou falhas que nao
alterem a substancia das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e eficacia para fins de
habilitagdo e classificagcdo nos termos dos arts. 8°, inciso XlI, alinea "h™; 17, inciso VI; e 47 do Decreto
10.024/2019, sendo permitida a inclusdo de documento ausente comprobatdrio de condigdo atendida
pelo licitante quando apresentou sua proposta, que ndo foi juntado com os demais comprovantes de
habilitagdo e/ou da proposta, por equivoco ou falha, o qual deverd ser solicitado e avaliado pelo
pregoeiro, conforme preconiza o Acérdao 1211/2021 - Plenério.

12.5. A homologacéo do resultado desta licitagdo ndo implicara direito a contratacéo.

12.6. As normas disciplinadoras da licitacdo serdo sempre interpretadas em favor da amplia¢do da
disputa entre os interessados, desde que ndo comprometam o interesse da Administracdo, o principio da
isonomia, a finalidade e a seguranca da contratagao.

12.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparagdo e apresentacdo de suas propostas e a
Administracdo ndo sera, em nenhum caso, responsavel por esses custos, independentemente da
conduc&o ou do resultado do processo licitatorio.

12.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-&4 o dia do inicio e
incluir-se-a 0 do vencimento. S0 se iniciam e vencem o0s prazos em dias de expediente na
Administracdo. 12.9. O desatendimento de exigéncias formais ndo essenciais ndo importard o
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afastamento do licitante, desde que seja possivel o aproveitamento do ato, observados os principios da
isonomia e do interesse publico.

12.10. Em caso de divergéncia entre disposi¢gdes deste Edital e de seus anexos ou demais pegas que
compdem o processo, prevalecera as deste Edital.

12.11. O Edital esta disponibilizado, na integra, no endereco eletrnico https://ourobranco.rn.gov.br/ e
também poderd  ser lido e/ou obtido  através no enderego eletrdnico:
www.portaldecompraspublicas.com.br no qual os autos do processo administrativo permanecerdo com
vista franqueada aos interessados.

12.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, 0s seguintes anexos:
12.12.1. ANEXO | - Termo de Referéncia;

12.12.2. ANEXO Il — Minuta da Ata de Registro de Pregos, e

12.12.3. ANEXO Il — Minuta do Contrato.

Ouro Branco RN, 30 de outubro 2023.

BARBARA VERONICA DAMASCENA DE SOUSA MEDEIROS

Secretaria Municipal de Saude
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ANEXO | - TERMO DE REFERENCIA

PROCESSO 116/2023
PREGAO ELETRONICO N° 015/2023

TERMO DE REFERENCIA

1. OBJETO:

1.1 O Municipio de Ouro Branco, por intermédio da Secretaria Municipal de Saude pretende adquirir
medicamentos basicos e essenciais para atender as demandas da Secretaria e atendimento as demandas
dos usuarios dos servicos de Saude.

1.2. A aquisicdo dos medicamentos sera realizada conforme condicBes, quantidades e exigéncias
estabelecidas neste instrumento:

) PRECO VALOR
ITEM DESCRICAO QUANT UNIDADE MEDIO TOTAL
AMOXICILINA 50MG/ML PO PARA SUSPENSAO ORAL R$ R$
1| FRASCO 60 ML 5400 | FRASCO 13,05 70.470,00
R$ R$
2 | AMOXICILINA 500MG CAPSULA 500MG CAPSULA 54000 | COMPRIMIDO 0,73 39.420,00
AMOXICILINA + CLAVULANATO DE POTASSIO 50MG + R$ R$
3 | 12,5MG/ML SUSPENSAO ORAL FRASCO 75ML 1080 | FRASCO 9,65 10.422,00
AMOXICILINA + CLAVULANATO DE POTASSIO 875MG + R$ R$
4 | 125MG COMPRIMIDO REVESTIDO 18000 | COMPRIMIDO 5,21 93.780,00
AZITROMICINA DIIDRATADA 500MG COMPRIMIDO R$ R$
5 | REVESTIDO 5400 | COMPRIMIDO 1,84 9.936,00
AZITROMICINA 40MG/ML PO PARA SUSPENSAO ORAL R$ R$
6 | FRASCO 15 ML 1080 | FRASCO 13,44 14.515,20
R$ R$
7 | ALBENDAZOL 400MG COMPRIMIDO MASTIGAVEL 1800 | COMPRIMIDO 1,02 1.836,00
R$ R$
8 | ALBENDAZOL 40MG/ML SUSPENSAO ORAL FRASCO 10ML 900 | FRASCO 2,90 2.610,00
R$ R$
9 | ACICLOVIR 200MG COMPRIMIDO 3600 | COMPRIMIDO 0,69 2.484,00
R$ R$
10 | ACICLOVIR 50MG/G CREME BISNAGA 10G 360 | BISNAGA 4,23 1.522,80
R$ R$
11 | ACETATO DE DEXAMETASONA 1MG/G CREME BISNAGA 540 | BISNAGA 3,68 1.987,20
R$ R$
12 | ACIDO ACETILSALICILICO 100MG COMPRIMIDO 5400 | COMPRIMIDO 0,37 1.998,00
R$ R$
13 | ATENOLOL 25 MG COMPRIMIDO 10800 | COMPRIMIDO 0,56 6.048,00
R$ R$
14 | ATENOLOL 50 MG COMPRIMIDO 5400 | COMPRIMIDO 0,37 1.998,00
R$ R$
15 | ACEBROFILINA 25MG/ML XAROPE PEDIATRICO 720 | FRASCO 12,98 9.345,60
R$ R$
16 | ACEBROFILINA 50 MG/ML XAROPE ADULTO 900 | FRASCO 15,57 14.013,00
R$ R$
17 | AMBROXOL, CLORIDRATO 3 MG/ML XAROPE 100 ML 540 | FRASCO 5,48 2.959,20
R$ R$
18 | AMBROXOL CLORIDRATO 6 MG/ML XAROPE 100 ML 1440 | FRASCO 7,71 11.102,40
R$ R$
19 | ALENDRONATO DE SODIO 70MG COMPRIMIDO 144 | COMPRIMIDO 0,73 105,12
ACIDO VALPROICO ( VALPROATO DE SODIO) 250MG R$ R$
20 | COMPRIMIDO 4500 | COMPRIMIDO 0,81 3.645,00
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ACIDO VALPROICO ( VALPROATO DE SODIO) 500MG R$ R$
21 | COMPRIMIDO 13500 | COMPRIMIDO 1,37 18.495,00
R$ R$
22 | VALPROATO DE SODIO, 250MG/5ML, XAROPE 100ML 540 | FRASCO 797 4.303,80
R$ R$
23 | ALPRAZOLAM 0,25MG COMPRIMIDO 4320 | COMPRIMIDO 0,30 1.296,00
R$ R$
24 | ALPRAZOLAM 0,5MG COMPRIMIDO 5400 | COMPRIMIDO 0,17 918,00
R$ R$
25| ALPRAZOLAM 1MG COMPRIMIDO 16200 | COMPRIMIDO 0,18 2.916,00
R$ R$
26 | ALPRAZOLAM 2MG COMPRIMIDO 19440 | COMPRIMIDO 0,29 5.637,60
R$ R$
27 | ACIDO FOLICO 5MG COMPRIMIDO REVESTIDO 21600 | COMPRIMIDO 0,23 4.968,00
R$ R$
28 | BESILATO DE ANLODIPINO 5MG COMPRIMIDO 54 | COMPRIMIDO 0,13 7,02
R$ R$
29 | BESILATO DE ANLODIPINO 10MG COMPRIMIDO 12600 | COMPRIMIDO 0,22 2.772,00
BROMOPRIDA 4MG/ML SOLUGAO ORAL FRASCO COM R$ R$
30 | 20ML 5400 | FRASCO 4,32 23.328,00
BUTILBROMETO DE ESCOPOLAMINA 10MG + DIPIRONA R$ R$
31 | SODICA 250MG 360 | COMPRIMIDO 0,66 237,60
BUTILBROMETO DE ESCOPOLAMINA + DIPIRONA 6,67/ML R$ R$
32 | + 333,4MG/ML SOLUCAO ORAL FRASCO C/20 ML-GOTAS 5400 | FRASCO 11,41 61.614,00
R$ R$
33 | BUDESONIDA 32MCG/DOSE COM 200 DOSES 90 | FRASCO 20,76 1.868,40
R$ R$
34 | BUDESONIDA 50MCG/DOSE COM 200 DOSES 180 | FRASCO 61,10 10.998,00
R$ R$
35 | BIPERIDENO 2MG COMPRIMIDO 180 | COMPRIMIDO 0,55 99,00
R$ R$
36 | BROMAZEPAM 3MG COMPRIMIDO 21600 | COMPRIMIDO 0,20 4.320,00
R$ R$
37 | BROMAZEPAM 6MG COMPRIMIDO 19440 | COMPRIMIDO 0,26 5.054,40
R$ R$
38 | CEFALEXINA 500MG COMPRIMIDO REVESTIDO 12960 | COMPRIMIDO 1,38 17.884,80
R$ R$
39 | CEFALEXINA 250MG/5ML 60ML (SUSPENSAO ORAL) 7000 | FRASCO 12,41 86.870,00
R$ R$
40 | CEFALEXINA 250MG/5ML 100ML (SUSPENSAO ORAL) 1200 | FRASCO 23,30 27.960,00
CLORIDRATO DE CIPROFLOXACINO 500MG COMPRIMIDO R$ R$
41 | E/OU CAPSULA 540 | COMPRIMIDO 0,55 297,00
CLARITROMICINA 500MG COMPRIMIDO REVESTIDO E /OU R$ R$
42 | CAPSULA 20000 | COMPRIMIDO 5,05 101.000,00
R$ R$
43 | CLINDAMICINA 300 MG COMPRIMIDO E/OU CAPSULA 1800 | COMPRIMIDO 2,21 3.978,00
R$ R$
44 | CETOCONAZOL 20MG/G CREME BISNAGA 30G 1440 | BISNAGA 4,32 6.220,80
R$ R$
45 | CETOCONAZOL 200MG COMPRIMIDO 540 | COMPRIMIDO 1,39 750,60
R$ R$
46 | CETOCONAZOL SHAMPOO 20MG/ML (2%) FRASCO 100ML 2500 | FRASCO 12,10 30.250,00
R$ R$
47 | CINARIZINA 25 MG COMPRIMIDO 180 | COMPRIMIDO 0,59 106,20
R$ R$
48 | CINARIZINA 75 MG COMPRIMIDO 3240 | COMPRIMIDO 0,85 2.754,00
R$ R$
49 | CIPROFIBRATO 100MG COMPRIMIDO 1080 | COMPRIMIDO 1,10 1.188,00
R$ R$
50 | CLORIDRATO DE METFORMINA 500MG COMPRIMIDO 19440 | COMPRIMIDO 0,39 7.581,60
R$ R$
51 | CLORIDRATO DE METFORMINA 850 MG COMPRIMIDO 43200 | COMPRIMIDO 0,37 15.984,00
R$ R$
52 | CAPTOPRIL 25 MG COMPRIMIDO 86400 | COMPRIMIDO 0,14 12.096,00
R$ R$
53 | CAPTOPRIL 50MG COMPRIMIDO 32400 | COMPRIMIDO 0,31 10.044,00
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54 | CARVEDILOL 3,125 MG COMPRIMIDO 10800 | COMPRIMIDO 0?33‘;4 33(?72.00
55 | CARVEDILOL 6,25 MG COMPRIMIDO 16200 | COMPRIMIDO OF.?S 435?36.00
56 | CARVEDILOL 12,5 MG COMPRIMIDO 21600 | COMPRIMIDO 0?33‘;6 73?76,00
57 | CARVEDILOL 25 MG COMPRIMIDO 10800 | COMPRIMIDO 0??3 43(?44,00
58 | CLOPIDOGREL 75MG COMPRIMIDO 18000 | COMPRIMIDO OF?;BG lF:')S.;480,00
59 | CLORIDRATO DE PROPRANOLOL 40 MG COMPRIMIDO 9720 | COMPRIMIDO OF,QfS 132558,00
60 | CLORIDRATO DE METOCLOPRAMIDA 10MG COMPRIMIDO 7200 | COMPRIMIDO OF,Qfl 23;552,00
61 | CLORIDRATO DE AMBROXOL 15MG/5ML XAROPE 1080 | FRASCO 5?(?3 633;80,40
62 | CLORIDRATO DE AMBROXOL 30MG/5ML XAROPE 2000 | FRASCO 6?3?8 12?760,00
63 | CLORIDRATO DE AMITRIPTILINA 25MG COMPRIMIDO 2160 | COMPRIMIDO OF?2$6 5F:3$i,60
64 | CLORIDRATO DE AMITRIPTILINA 75MG COMPRIMIDO 54000 | COMPRIMIDO OF,Q6$4 33?560,00
65 | CARBAMAZEPINA 20MG/ML SUSPENSAQ ORAL 2160 | FRASCO 12?19 2%?490,40
66 | CARBAMAZEPINA 200MG COMPRIMIDO 540 | COMPRIMIDO OF,QS?G 1F$1,40
67 | CARBAMAZEPINA 400MG COMPRIMIDO 43200 | COMPRIMIDO OF,{9$6 4?.?472,00
68 | CITALOPRAM 20MG COMPRIMIDO 21600 | COMPRIMIDO OF,{2$4 53]?84,00
69 | CLONAZEPAM 2MG COMPRIMIDO 27000 | COMPRIMIDO OF,{2$3 632$10,00
70 | CLONAZEPAM 2,5MG/ML , GOTAS, FRASCO 20ML 30000 | FRASCO 4F,{f7 1R;$é.100,00
71 | CLONAZEPAM 0,5MG/ COMPRIMIDO 30000 | COMPRIMIDO OF,sz 3F.z(5$00,00
72 | CLORIDRATO DE BUPROPIONA 150MG COMPRIMIDO 13500 | COMPRIMIDO OF?8$6 1?.?610,00
73 | CLORIDRATO DE CLOMIPRAMINA 25MG COMPRIMIDO 6480 | COMPRIMIDO 1F,23;$3 8F.z6$18,40
74 | CLORIDRATO DE DULOXETINA 30MG COMPRIMIDO 3600 | COMPRIMIDO ZF,sz 7F.z6$68,00
75 | CLORIDRATO DE CLORPROMAZINA 25MG COMPRIMIDO 7200 | COMPRIMIDO 0F,z3$7 236$64,00
76 | CLORIDRATO DE CLORPROMAZINA 100MG COMPRIMIDO 6480 | COMPRIMIDO 0F,25$9 338$23,20
77 | CLORIDRATO DE FLUOXETINA 10MG CAPSULA 12960 | COMPRIMIDO 0F,26$1 739$05,60
78 | CLORIDRATO DE FLUOXETINA 20MG CAPSULA 972 | COMPRIMIDO OF,sz 13;,80
79 | CLORIDRATO DE PROMETAZINA 25MG COMPRIMIDO 21600 | COMPRIMIDO 0F,23$4 733$44,00
80 | CARBONATO DE LIiTIO 300MG COMPRIMIDO 12960 | COMPRIMIDO OI?G$1 7?9$05,60
81 | CARBONATO DE LITIO 450MG COMPRIMIDO 24000 | COMPRIMIDO 2?5$9 62?160,00
82 | CLORIDRATO DE NORTRIPTILINA 25 MG CAPSULA 1080 | COMPRIMIDO OI?G$6 YRE,SO
COLAGENASE COM CLORANFENICOL 0,6Ul/G+0,01G/G R$ R$
83 | POMADA DERMATOLOGICA C/30 G _ 4500 | BISNAGA 22,46 101.070,00
COLAGENASE 0,6U1/G 0,6Ul/G POMADA DERMATOLOGICA R$ R$
84| C/30G 180 | BISNAGA 26,35 4.743,00
R$ R$
85 | CETOPROFENO COMPRIMIDO 150MG 108 | COMPRIMIDO 141 152,28
86 | CETOPROFENO + OMEPRAZOL COMPRIMIDO 200/20MG 12000 | COMPRIMIDO 7?:)37 9%?640,00
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87 | DICLOFENACO SODICO 50MG COMPRIMIDO 1800 | COMPRIMIDO OF.QfO 12%.00
88 | DICLOFENACO POTASSICO 50MG COMPRIMIDO 10800 | COMPRIMIDO OF.afg 53592.00
89 | DEXCLORFENIRAMINA SOLUCAO ORAL 0,4 MG/ML 7000 | FRASCO 3F.2$0 2%3.;900,00
90 | DEXAMETASONA 4MG COMPRIMIDO 900 | COMPRIMIDO OF,Q(?S 6?;,00
91 | DEXAMETASONA 0,1 MG 100 ML ELIXIR 2160 | FRASCO 4F,22$1 93(3)593,60
92 | DEXAMETASONA CREME 720 | BISNAGA 3F,23;$6 232519,20
93 | DIGOXINA 0,25 COMPRIMIDO 3000 | COMPRIMIDO OF,Q(?S 23(3)540,00
94 | DOXAZOSINA 2 MG COMPRIMIDO 3600 | COMPRIMIDO OF?7$9 23:44,00
95 | DOXAZOSINA 4 MG COMPRIMIDO 2160 | COMPRIMIDO 1F,Qi$9 235?70,40
96 | DIAZEPAM 5MG COMPRIMIDO 3600 | COMPRIMIDO OF,Q(TS 2%%,00
97 | DIAZEPAM 10MG COMPRIMIDO 5400 | COMPRIMIDO OF,Qfl SFEEI,OO
98 | DIVALPROATO DE SODIO 500MG COMPRIMIDO 32400 | COMPRIMIDO 1Ff8$6 6%?264,00
99 | DIVALPROATO DE SODIO 250MG COMPRIMIDO 5400 | COMPRIMIDO 1Ff2$0 6F.ef80,00
100 | DIPIRONA 500 MG COMPRIMIDO 2700 | COMPRIMIDO OF,{5$0 13\'?50,00
101 | DIPIRONA 500MG/ML 10ML (SOLUCAO ORAL) 40000 | FRASCO 2F,{2$7 9%?800,00
102 | DIPIRONA 500MG/ML 20ML (SOLUCAO ORAL) 2160 | FRASCO 4F,{5$0 9B7$20,00
103 | ESPIRONOLACTONA 25 MG 1800 | COMPRIMIDO OF,{8$4 135$12,00
104 | ESTROGENIOS CONJUGADOS 0,625MG 9720 | COMPRIMIDO 1F,Qf4 12?996,80
105 | ESTRIOL 1MG/G 50G CREME VAGINAL 900 | BISNAGA 23?24 23?516,00
106 | ESCITALOPRAM 20 MG COMPRIMIDO 180 | COMPRIMIDO OF,Q7$8 13%,40
107 | ESCITALOPRAM 10 MG COMPRIMIDO 21600 | COMPRIMIDO OF?5$2 1?.?232,00
108 | ESCITALOPRAM 15 MG COMPRIMIDO 27000 | COMPRIMIDO 0F,27$2 1%?440,00
109 | FLUCONAZOL 150MG CAPSULA _ 5832 | COMPRIMIDO 1F,z4$0 83]?64,80
FOSFATO SODICO DE PREDNISOLONA 3MG/ML SOLUCAO R$ R$
110 | ORAL FRASCO 60ML 1080 | FRASCO 10,67 11.523,60
111 | FINASTERIDA 5 MG COMPRIMIDO 900 | COMPRIMIDO 1F,22$3 13]?07,00
112 | FUROSEMIDA 40MG COMPRIMIDO 3240 | COMPRIMIDO 0F,22$0 63.%,00
113 | FENITOINA SODICA 100MG COMPRIMIDO 16200 | COMPRIMIDO Ol?fG 2?5$92,00
114 | FENOBARBITAL 40MG/ML , GOTAS, FR 20 ML 14000 | FRASCO 6?4$6 9%?440,00
115 | FENOBARBITAL SODICA 100MG COMPRIMIDO 90 | COMPRIMIDO 0?2$7 23.?30
116 | GLIBENCLAMIDA 5MG COMPRIMIDO 39600 | COMPRIMIDO 0?2$5 9?9$00,00
117 | GLIMEPIRIDA 2MG COMPRIMIDO 43200 | COMPRIMIDO OI?S$2 22?464,00
118 | GLIMEPIRIDA 4 MG COMPRIMIDO 6480 | COMPRIMIDO Ol?gS 43(?82,40
GUACO (MIKANIA GLOMERATA, ASTERACEAE) 0,5 ML/5 R$ R$
119 | ML XAROPE 6500 | FRASCO 4,03 26.195,00
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GUACO (MIKANIA GLOMERATA SPRENG.) 117,6MG/ML R$ R$
120 | XAROPE 100ML 720 | FRASCO 3,27 2.354,40
R$ R$
121 | HIDROCORTISONA ACETATO 10MG/G (CREME) 180 | BISNAGA 14,69 2.644,20
R$ R$
122 | HIDROCLOROTIAZIDA 25MG COMPRIMIDO 180 | COMPRIMIDO 0,28 50,40
HIDROXIDO DE ALUMINIO + HIDROXIDO DE MAGNESIO R$ R$
123 | (60 MG + 40 MG/ML) 200 | FRASCO 4,19 838,00
R$ R$
124 | HIDROXIDO DE ALUMINIO 60MG/ML 100ML (SUSPENSAOQ) 360 | FRASCO 4,28 1.540,80
R$ R$
125 | HALOPERIDOL 1MG COMPRIMIDO 180 | COMPRIMIDO 0,32 57,60
R$ R$
126 | HALOPERIDOL 5MG COMPRIMIDO 2160 | COMPRIMIDO 0,39 842,40
R$ R$
127 | HALOPERIDOL 2MG/ML SOLUCAO ORAL 12960 | FRASCO 5,70 73.872,00
R$ R$
128 | ITRACONAZOL 100 MG CAPSULA 108 | COMPRIMIDO 1,76 190,08
R$ R$
129 | IBUPROFENO 300MG COMPRIMIDO 3600 | COMPRIMIDO 0,45 1.620,00
R$ R$
130 | IBUPROFENO 600MG COMPRIMIDO 27000 | COMPRIMIDO 0,551 13.770,00
R$ R$
131 | IBUPROFENO 50MG/ML 30ML SOLUCAO ORAL 20000 | FRASCO 3,75 75.000,00
R$ R$
132 | IVERMECTINA 6MG COMPRIMIDO 900 | COMPRIMIDO 15,47 13.923,00
R$ R$
133 | LEVOFLOXACINO 500MG COMPRIMIDO 900 | COMPRIMIDO 2,76 2.484,00
R$ R$
134 | LEVOFLOXACINO 750MG COMPRIMIDO 5400 | COMPRIMIDO 8,08 32.320,00
R$ R$
135 | LORATADINA 10MG COMPRIMIDO 3600 | COMPRIMIDO 0,42 1.512,00
R$ R$
136 | LORATADINA 1MG/ML XAROPE FRASCO 100ML 8000 | FRASCO 7,80 62.400,00
R$ R$
137 | LEVOTIROXINA SODICA 100MCG COMPRIMIDO 540 | COMPRIMIDO 0,42 226,80
R$ R$
138 | LEVOTIROXINA SODICA 50 MCG COMPRIMIDO 6480 | COMPRIMIDO 0,52 3.369,60
R$ R$
139 | LEVOTIROXINA SODICA 25 MCG COMPRIMIDO 6480 | COMPRIMIDO 0,46 2.980,80
R$ R$
140 | LEVODOPA + BENSERAZIDA 100 MG + 25MG COMPRIMIDO 3240 | COMPRIMIDO 2,52 8.164,80
LEVOMEPROMAZINA 40MG /20ML (SOLUGAO ORAL - R$ R$
141 | GOTAS) 3000 | FRASCO 13,31 39.930,00
R$ R$
142 | LEVOMEPROMAZINA 25MG COMPRIMIDO 180 | COMPRIMIDO 0,87 156,60
R$ R$
143 | LEVOMEPROMAZINA 100MG COMPRIMIDO 7200 | COMPRIMIDO 1,43 10.296,00
R$ R$
144 | LORAZEPAM 2 MG COMPRMIDOS 10800 | COMPRIMIDO 0,36 3.888,00
LEVONORGESTREL + ETINILESTRADIOL 0,15MG + 0,03MG R$ R$
145 | COMPRIMIDO 12000 | COMPRIMIDO 5,04 60.480,00
R$ R$
146 | LOSARTANA POTASSICA 50MG COMPRIMIDO 100000 | COMPRIMIDO 0,25 25.000,00
R$ R$
147 | METRONIDAZOL 250MG COMPRIMIDO REVESTIDO 5400 | COMPRIMIDO 0,71 3.834,00
R$ R$
148 | METRONIDAZOL 100MG/G GEL VAGINAL BISNAGA 50G 90 | BISNAGA 13,11 1.179,90
METRONIDAZOL 40MG/ML SUSPENSAO ORAL FRASCO R$ R$
149 | 8OML 270 | FRASCO 13,23 3.572,10
R$ R$
150 | METRONIDAZOL 100 MG/G CREME VAGINAL 50G 180 | BISNAGA 10,66 1.918,80
R$ R$
151 | METRONIDAZOL 400MG COMPRIMIDO 2592 | COMPRIMIDO 0,83 2.151,36
R$ R$
152 | MALEATO DE DEXCLORFENIRAMINA 2MG COMPRIMIDO 7200 | COMPRIMIDO 0,09 648,00
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153 | MELOXICAM 15MG COMPRIMIDO 9000 | COMPRIMIDO OF.af? 43530.00
154 | MEBENDAZOL 20MG/ML SUSPENSAO ORAL 90 | FRASCO ZF.Q(?Z ZF\;%.SO
155 | MALEATO DE ENLAPRIL 5MG COMPRIMIDO 6840 | COMPRIMIDO 0??5 13?10,00
156 | MALEATO DE ENLAPRIL 10MG COMPRIMIDO 54000 | COMPRIMIDO OF,Q(?Q 43:60,00
157 | MALEATO DE ENLAPRIL 20MG COMPRIMIDO 27000 | COMPRIMIDO OF,QZ$0 532500,00
158 | METILDOPA 250MG COMPRIMIDO 8100 | COMPRIMIDO 1F?2$1 QF.egOl,OO
159 | METILDOPA 500MG COMPRIMIDO 15000 | COMPRIMIDO 1F,Qé$6 ZF;S.SQOO,OO
160 | NEOMICINA + BACITRACINA (5 MG + 250 Ul)/G POMADA 1080 | BISNAGA 4F,2§4 43;;03,20
161 | NORFLOXACINO 400MG COMPRIMIDO 1800 | COMPRIMIDO OF,Q8$7 135?66,00
NITRATO DE MICONAZOL 20MG/G CREME VAGINAL R$ R$

162 | BISNAGA 80G COM APLICADOR 540 | BISNAGA 14,52 7.840,80
163 | NISTATINA + OXIDO DE ZINCO 60G 1080 | BISNAGA 1Ff98 12?938,40
164 | NISTATINA 100.000UI/ML SUSPENSAO ORAL FRASCO 50ML 360 | FRASCO 9Ff8$6 335?49,60
165 | NIMESULIDA 100MG COMPRIMIDO 12960 | COMPRIMIDO OF,Q6$3 83]?64,80
166 | NIFEDIPINO 20MG COMPRIMIDO 1080 | COMPRIMIDO 0?1?7 5%3,60
167 | NIFEDIPINO 10MG CAPSULA 1800 | COMPRIMIDO OF,{6$3 1}?]?34,00
168 | NORETISTERONA 0,35MG C/ 35 COMPRIMIDO 1890 | COMPRIMIDO 12?96 23?494,40
169 | ONDANSETRONA 4 MG COMPRIMIDO 1260 | COMPRIMIDO 2F?7$2 3}?1?27,20
170 | ONDANSETRONA 8 MG COMPRIMIDO 1800 | COMPRIMIDO 5?(?8 93]?44,00
171 | OLEO MINERAL 100% FRASCO COM 100ML 180 | FRASCO 6F,26$9 1F.QZ$04,20
172 | OMEPRAZOL 20MG CAPSULA 10080 | COMPRIMIDO OF?2$2 ZF.QZ$17,60
173 | OMEPRAZOL 40MG CAPSULA 10080 | COMPRIMIDO OF,Q6$5 6F.QS$52,00
174 | OLANZAPINA 5 MG COMPRIMIDO 3000 | COMPRIMIDO 0F,28$5 23:50,00
175 | OLANZAPINA 10 MG COMPRIMIDO 6000 | COMPRIMIDO Ef? 730$20,00
176 | PIROXICAM 20MG COMPRIMIDO 5000 | COMPRIMIDO 0F,27$5 337$50,00
177 | PARACETAMOL 200MG/ML 15ML (SOLUCAO ORAL) 2000 | FRASCO 3F,27$0 734$00,00
178 | PARACETAMOL 500MG (COMPRIMIDO) 7200 | COMPRIMIDO 0F,24$6 333$12,00
179 | PARACETAMOL 750MG COMPRIMIDO 10800 | COMPRIMIDO OI??$7 8?3$16,00
180 | PREDNISONA 5 MG COMPRIMIDO 2700 | COMPRIMIDO 0?4$8 132$96,00
181 | PRENISONA 20 MG COMPRIMIDO 10800 | COMPRIMIDO OI?G$3 6?8$04,00
182 | PANTOPRAZOL 20MG COMPRIMIDO E/OU CAPSULA 5040 | COMPRIMIDO OI?S$9 139$65,60
183 | PANTOPRAZOL 40MG COMPRIMIDO 5040 | COMPRIMIDO oF,{fo 2?(?16,00
184 | PAROXETINA 20MG COMPRIMIDO 16200 | COMPRIMIDO OI?S$1 8?2$62,00
185 | PASTA D"AGUA FRASCO DE 100G 90 | FRASCO 7?;37 6351,30
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186 | PERMANGANATO DE POTASSIO 100MG COMPRIMIDO 3000 | COMPRIMIDO 0,93 2.790,00
R$ R$
187 | QUETIAPINA 25MG COMPRIMIDO 10000 | COMPRIMIDO 0,31 3.100,00
R$ R$
188 | RISPERIDONA 1MG/ML ,GOTAS, FR 30ML 270 | FRASCO 15,80 4.266,00
R$ R$
189 | RISPERIDONA 1MG COMPRIMIDO 3600 | COMPRIMIDO 0,19 684,00
R$ R$
190 | RISPERIDONA 2MG COMPRIMIDO 10080 | COMPRIMIDO 0,20 2.016,00
R$ R$
191 | RISPERIDONA 3MG COMPRIMIDO 1080 | COMPRIMIDO 0,38 410,40
SAIS PARA REIDRATACAO ORAL PO PARA SOLUCAO R$ R$
192 | ORAL ENVELOPE 27,9G 3600 | ENVELOPE 2,04 7.344,00
R$ R$
193 | SULFATO FERROSO 25MG/ML SOLUCAO ORAL FRASCO 270 | FRASCO 2,60 702,00
R$ R$
194 | SULFATO FERROSO 40MG COMPRIMIDO REVESTIDO 80000 | COMPRIMIDO 0,36 28.800,00
SULFAMETOXAZOL + TRIMETOPRIMA 400MG + 80MG R$ R$
195 | COMPRIMIDO 10800 | COMPRIMIDO 0,42 4.536,00
SULFAMETOXAZOL + TRIMETOPRIMA 40MG + 8MG/ML R$ R$
196 | SUSPENSAO ORAL FRASCO 60ML 360 | FRASCO 5,48 1.972,80
R$ R$
197 | SULFADIAZINA DE PRATA 10MG/G (1%) POMADA 360 | BISNAGA 9,91 3.567,60
R$ R$
198 | SECNIDAZOL 1000MG COMPRIMIDO 720 | COMPRIMIDO 2,54 1.828,80
R$ R$
199 | SINVASTATINA 20 MG COMPRIMIDOS REVESTIDO 10800 | COMPRIMIDO 0,55 5.940,00
R$ R$
200 | SINVASTATINA 40 MG COMPRIMIDOS REVESTIDO 18000 | COMPRIMIDO 0,43 7.740,00
R$ R$
201 | SIMETICONA 75MG/ML 15 ML SOLUCAO ORAL 720 | FRASCO 3,40 2.448,00
R$ R$
202 | SERTRALINA 25 MG COMPRIMIDO 19000 | COMPRIMIDO 1,65 31.350,00
R$ R$
203 | SERTRALINA 50 MG COMPRIMIDO 16200 | COMPRIMIDO 0,22 3.564,00
R$ R$
204 | TRAMADOL 50 MG COMPRIMIDO 3600 | COMPRIMIDO 0,49 1.764,00
R$ R$
205 | TOPIRAMATO 25 MG COMPIMIDO 2700 | COMPRIMIDO 0,48 1.296,00
R$ R$
206 | TOPIRAMATO 50 MG COMPRIMIDO 5400 | COMPRIMIDO 0,52 2.808,00
R$ R$
207 | TOPIRAMATO 100MG COMPRIMIDO 2700 | COMPRIMIDO 0,80 2.160,00
TIAMINA, CLORIDRATO (VITAMINA B1) 300MG R$ R$
208 | COMPRIMIDO 3600 | COMPRIMIDO 0,73 2.628,00
R$ R$
209 | VITAMINA C 200MG/ML SOLUCAO ORAL 20 ML 720 | FRASCO 2,54 1.828,80
R$ R$
210 | VITAMINA C 500MG COMPRIMIDO 5400 | COMPRIMIDO 0,33 1.782,00
R$ R$
211 | VITAMINAS DO COMPLEXO B GOTAS C /30 ML 540 | FRASCO 517 2.791,80
R$ R$
212 | VITAMINAS DO COMPLEXO B SOLUCAO ORAL C/ 100 ML 180 | FRASCO 4,40 792,00
R$ R$
213 | VITAMINA D 7000UI 720 | COMPRIMIDO 1,89 1.360,80
VALOR
TOTAL R$ 2.649.327,46

1.3 Valor méximo estimado da contratacéo é de R$ 2.649.327,46 (dois milhdes, seiscentos e
guarenta e nove mil e trezentos e vinte e sete mil e quarenta e seis centavos), ficando os valores

unitérios de cada item acima, como critério de aceitabilidade de preco maximo aceitavel.
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1.4. Objetivando uma melhor estimativa dos precos médios, foram analisados 0s precos
contidos no Portal de Compras Publicas referentes aos PregBes Eletrénicos de N°: 014/2023;
7/2023; 20404/2023 e 20405/2023, referentes aos municipios de Jucurutu — RN, Campo Grande
— RN e Itaja - RN respectivamente, de modo que as informagdes contidas no referido Portal
foram utilizadas como referéncia para os precos médios encontrados.

2 JUSTIFICATIVA

2.1. A Secretaria de Saude do Municipio de Ouro Branco realiza a distribuicdo de medicamentos
basicos aos usuérios do Sistema Unico de Salde, decorrentes tanto de prescricio médica do proprio
servico municipal de satde, quanto de demandas judiciais incluidos ou ndo na Relacdo Municipal de
Medicamentos da Farmécia Bésica (REMUME);

2.2. A aquisicdo dos medicamentos € necessaria para que a Secretaria Municipal de Salde ofereca as
condicdes de assisténcia a saude da populacdo de Ouro Branco de modo eficiente, cumprindo assim, o
seu papel e suas atribuices de gestora municipal do Sistema Unico Municipal;

2.3. Para garantir a oferta dos medicamentos, a Secretaria Municipal de Planejamento, Orcamento e
Compras Publicas, estabeleceu a quantidade solicitada no item 1.2 com base no histérico de consumo
dos anos anteriores e a perspectiva do aumento da demanda. Por ndo ser possivel definir previamente o
guantitativo a ser demandado e por se tratar de aquisicdo parcelada, propde-se a realizacdo de Registro
de Precos;

2.4. Por outro lado, é importante ressaltar que a aquisicdo parcelada, facilita, ainda mais, a logistica e a
economia financeira tendo em vista que a manutencdo de um estoque minimo, em razdo da auséncia de
capacidade do Municipio de armazenar e gerenciar grandes volumes de compras é medida que atende a
logistica do processo de compra, bem como atende adequadamente as demandas pelos produtos que se
pretende adquirir.

2.5. E importante ressaltar que o presente Termo de Referéncia foi ajustado para melhor atender as
recomendacdes da Procuradoria-Geral do Municipio e, na oportunidade, se fez necessario, apds a
analise da RENAME 2022, o ajustamento de alguns itens, sem, no entanto, descaracterizar o objeto do
presente certame.

3. DO PROCEDIMENTO LICITATORIO, DA DOTACAO ORCAMENTARIA E DA
CONTRATACAO.

3.1 Do procedimento licitatdrio e da dotagdo orcamentaria:

3.1.1. O objeto (aquisicdo de medicamentos) € de natureza comum o incide a modalidade Pregdo,
conforme art. 1° da Lei n® 10.520/02.

3.1.2. Por se tratar de aquisi¢do de produtos que poderdo ser pagas com recursos provenientes da Unido
(recursos federais), o procedimento licitatério devera ser realizado por meio de Pregdo Eletrénico, nos
termos do § 3° do art. 1° do Decreto Federal n°® 10.024 de 2019 que dispe:

“Para a aquisi¢do de bens e a contratagdo de servigos comuns pelos entes
federativos, com a utilizacdo de recursos da Unido decorrentes de
transferéncias voluntarias, tais como convénios e contratos de repasse, a
utilizacdo da modalidade de pregdo, na forma eletrénica, ou da dispensa
eletrbnica serd obrigatoria, exceto nos casos em que a lei ou a
regulamentacéo especifica que dispuser sobre a modalidade de transferéncia
discipline de forma diversa as contratagoes com os recursos do repasse.”
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3.1.3. Em razdo da auséncia de quantidade predefinida, a quantidade constante no item 1.1 foi
devidamente estimada com base no consumo anterior e da possibilidade de novas necessidades no ano
de 2023, cabendo, no presente caso, a adocdo de Sistema de Registro de Precos — ARP de que trata o art.
15 da Lei Federal n° 8.666/93, na forma regulamentada no Decreto Federal n° 7.892/2013 que em seu
art. 3° disciplina:

Art. 3° O Sistema de Registro de Precos podera ser adotado nas seguintes
hipéteses:

| - quando, pelas caracteristicas do bem ou servico, houver necessidade de
contrataces frequentes;

Il - gquando for conveniente a aquisicdo de bens com previsdo de entregas
parceladas ou contratacdo de servicos remunerados por unidade de medida
ou em regime de tarefa;

111 - quando for conveniente a aquisicdo de bens ou a contratacéo de servicos
para atendimento a mais de um 6rgdo ou entidade, ou a programas de
governo; ou

IV - quando, pela natureza do objeto, ndo for possivel definir previamente o
guantitativo a ser demandado pela Administragao.

3.1.4. Sendo assim, o Registro de Pregos para uma eventual aquisicdo do material constante no item 1.2
se mostra adequado por se enquadrar nos incisos I, Il e Il do art. 3° acima transcrito, Além do mais a
existéncia de Pregos registrados, ndo obriga a Administragdo a firmar as contratagdes que deles poderdo
advir, facultando-se a realizacdo de licitacdo especifica, nos termos do art. 16 do Decreto n° 7.892/2013.

3.1.5. Por se tratar de Sistema de Registro de Precos ndo se exige a indicacdo da dotacdo orcamentaria,
conforme art. 7°, § 2° do Decreto n° 7.892/2013, que diz:

Na licitacdo para registro de precos ndo é necessario indicar a dotacdo orcamentaria, que somente
sera exigida para a formalizac¢ao do contrato ou outro instrumento habil.

3.1.6. O Edital especificara as condi¢des de participacdo e a incidéncia, quando for o caso, da aplicacdo
da Lei Complementar Federal n® 123, de 2006, disciplinando as hipbteses de tratamento diferenciado.

3.1.7. Também deve constar no edital com fundamento no art. 40 do Decreto n°® 10.024/19, as
exigéncias para a comprovacdo da habilitacdo juridica, de regularidade fiscal e trabalhista, do
atendimento ao previsto no inciso XXXIII do caput do art. 7° da Constituicdo e ainda os critérios de
qualificacdo econdmico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor, para fins de habilitacdo no
certame.

3.1.8. O Edital ainda exigira, conforme o caso, comprovacao de aptiddo para o fornecimento de bens em
caracteristicas, quantidades e prazos compativeis com o objeto desta licitacdo, ou com o item pertinente,
por meio da apresentacdo de atestados fornecidos por pessoas juridicas de direito publico ou privado.
3.1.9 O critério de julgamento das propostas é o de menor preco por item, devendo o Edital estabelecer
as regras de desclassificacdo e desempate das propostas bem como as disposi¢Oes gerais.

3.2. Da contratacgéo:

3.2.1. Apoés a devida Homologagdo do Processo Licitatério (art. 45 do Decreto n° 10.024, de 2019)
decorrente do presente termo, serdo registrados na ata de registro de precos os pre¢os e quantitativos do
licitante mais bem classificado durante a fase competitiva (art. 11, inciso | do n° 7.892/2013), serdo
convocados para a devida assinatura, observadas as regras do art. 13 do Decreto n° 7.892/2013.
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3.2.2. Quando o licitante vencedor depois de devidamente convocado ndo comparecer no prazo legal ou
nao justificar a impossibilidade de fazé-lo, a administracdo municipal podera convocar os licitantes
remanescentes, na ordem de classificacdo, para fazé-lo em igual prazo e nas mesmas condicdes
propostas pelo primeiro classificado, ocasido na qual a recusa nao implicard em responsabilidade por
parte do licitante remanescente.

3.2.3. A ata de registro de precos, apés a devida publicidade, implicara compromisso de fornecimento
nas condi¢cOes estabelecidas e a recusa injustificada em sua assinatura no prazo estabelecido podera
ensejar a aplicacdo das penalidades legalmente estabelecidas (art. 15, paragrafo Gnico do Decreto n°
7.892/2013.

3.2.4. A ata de registro de precos terd o prazo de validade de 12 (doze) meses a partir da sua assinatura,
observando as regras do art. 12 do Decreto n° 7.892/2013 e durante sua vigéncia podera ser celebrado
contrato nos termos do art. 62 da Lei n° 8.666/93.

3.2.5. O contrato celebrado, dentro do prazo de validade da ata de registro de precos podera sofrer
alteracOes e prorrogacgdes nos limites estabelecidos na Lei n° 8.666/93.

3.2.6. Uma vez celebrado o contrato na forma da Lei n° 8.666/93 o0 mesmo ndo podera ser
subcontratado até o limite de 50% (cinquenta por cento) do objeto da contratacdo, desde que
devidamente autorizado pela a administracdo municipal;

3.2.6.1. Em qualquer hipotese de subcontratacdo, permanece a responsabilidade integral da Contratada
pela perfeita execucdo contratual, cabendo-lhe realizar a supervisdo e coordenacdo das atividades da
subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigac@es
contratuais correspondentes ao objeto da subcontratacao.

4 DAS OBRIGACOES DAS PARTES
4.1 Obrigacdes da Contratada:

4.1.1 Durante a Vigéncia da Ata de Registro de Precos e do contrato, a Contratada devera atender
prontamente as requisicOes e especificagbes deste Termo de Referéncia a partir da solicitacdo através de
ordem de compra/requisicdo do Setor solicitante;

4.1.1.1 Apds a emissdo da Ordem de Compras a empresa contratada dara inicio a execucao contratual
com a entrega dos produtos solicitados, no prazo imediato para 0s servicos de urgéncia e para 0s sérvios
normais a entrega deve ocorrer até 5 (cinco) dias.

4.1.1.2 O descumprimento, injustificado do prazo fixado, no item anterior acarretarda em multa
pecuniaria diaria, nos termos do Edital e Contrato a ser firmado, ficando o(s) Contratado(s) sujeito(s) as
penalidades previstas na Lei 8.666/93;

4.1.1.3 A empresa devera comunicar & Administracdo, imediatamente, os motivos que impossibilitem o
cumprimento da obrigagdo, com a devida comprovacédo, sob pena de responsabilidade;

4.1.2 Responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestacdo de garantia e quaisquer outras que
incidam ou venham a incidir na execugdo do contrato;

4.1.3 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes dos produtos, de acordo com os artigos 12,
13 e 18 do Cddigo de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

4.1.3.1 - O dever previsto no subitem anterior implica na obrigacdo de, a critério da Administracao,
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, as suas expensas, no prazo maximo de 10 (dez)
dias, o material com defeitos;
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4.1.4 - Atender prontamente a quaisquer exigéncias da Administracdo, inerentes ao objeto da presente
licitagdo;

4.1.5 - Manter, durante toda a execucdo do contrato, em compatibilidade com as obriga¢des assumidas,
todas as condi¢des de habilitacdo e qualificacio exigidas na licitacao;

4.1.6 - Nao transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigacOes
assumidas, podendo subcontratar o fornecimento dos produtos em percentual ndo superior a 50%
(cinquenta por cento) do contrato, desde que devidamente autorizado pela administracdo municipal;

4.1.7 - Nao permitir a utilizaco de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condigédo
de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilizacdo do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

4.1.8 Prestar as informacdes e esclarecimentos sempre gue solicitados pela Contratante;

4.1.9 A contratada devera comprovar, na fase de licitacdo, que é autorizada/ nos 6rgdos ambientais aos
quais esteja vinculada, quando for o caso.

4.2 Obrigacdes da Contratante:

4.2.1 Assegurar 0s recursos or¢camentarios e financeiros para custear o objeto da contratacdo e efetuar o
pagamento a contratada, observando os prazos preestabelecidos, bem como controlar o estrito
cumprimento das obrigacGes contratuais;

4.2.2 — Fiscalizar e acompanhar a execucdo a entrega dos bens ou a prestacdo dos servicos a serem
desenvolvidos pela contratada;

4.2.3 — Prestar a contratada todos 0s esclarecimentos necessarios a execugéo do contrato;
4.2.4 — Fazer a retencao de impostos/tributos, quando for o caso;

4.2.5 - Notificar a adjudicataria por qualquer descumprimento das obrigacGes assumidas;
4.2.6 - Aplicar as san¢Bes cabiveis, conforme o caso.

4.2.7 - Zelar para que durante a vigéncia do contrato, sejam cumpridas as obriga¢es assumidas com a
Contratada, bem como sejam mantidas todas as condi¢Bes de habilitacdo e qualificacdo exigidas na
prestacéo, e

4.2.8 - Serdo consideradas para efeito de pagamento as compras efetivamente realizadas pela Contratada
e aprovados pelo setor responsavel pelo recebimento.

5 DA FORMA DE EXECUCAO DO FORNECIMENTO.

5.1 O fornecimento serd de acordo com a necessidade da Secretaria Municipal de Saude a partir da
assinatura do instrumento de contrato, conforme o caso, ndo se admitindo recusa da parte deste (s) em
decorréncia de sobrecarga na sua capacidade técnica.

5.2 Os produtos serdo requisitados de forma parcelada e semanalmente,, na maioria das vezes, de acordo
com as necessidades do Municipio e deverdo ser entregues em horério comercial, de segunda a sexta-
feira e, excepcionalmente, aos sdbados e domingos e feriados, a critério da administracdo, em virtude da
necessidade de servico.

5.3 A aquisicdo dos produtos devera ser autorizada expressamente pela respectiva Unidade
Administrativa interessada por servidor formalmente designado e através de documento que comprove a
realizacdo do pedido de compra, podendo ser manual ou eletronico.

5.4 O controle das entregas sera efetuado com base nas autoriza¢Ges de que trata o item 5.3, devendo
conter, sempre que possivel, os seguintes requisitos: a data 0 nome do equipamento ou material a ser
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adquirido e preco total em reais;

5.5 A (s) empresa (s) devera (ao) oferecer e utilizar os recursos e meios necessarios e suficientes para a
supervisdo e fiscalizacdo da regularidade e correcdo dos produtos fornecidos, podendo em caso de
logistica subcontratar, parcialmente, o objeto do eventual contrato, desde que seja devidamente
autorizada pelo Municipio;

55 Os produtos deverdo obedecer as exigéncias legais, normas do fabricante, padrdes de qualidade
e especificacdes técnicas exigidas e atender, quando for o caso, a legislagdo ambiental e demais
legislacdes aplicaveis, devendo a empresa fornecedora se responsabilizar, inteiramente, pela qualidade
dos produtos fornecimentos;

5.8 A Fiscalizacdo e aceitacdo do Objeto sera do 6rgdo responsavel pelos atos de controle e
administracdo do contrato decorrente desta licitacdo, através de servidor formalmente designado,
mediante os comprovantes de recebimento.

6. FORMA DE PAGAMENTO E DO REAJUSTE DE PRECOS.

6.1 — O pagamento da despesa decorrente do objeto a que se refere a presente licitacdo sera realizado
mensalmente, de acordo com o quantitativo entregue no periodo, até o 30° (trigésimo) dia do més
subsequente em que foi efetuado o fornecimento, mediante apresentacdo das respectivas Notas Fiscais
Eletrénica/Faturas devidamente atestadas pelo fiscal do contrato confirmando se o fornecimento atendeu
as exigéncias estabelecidas neste Termo.

6.1.1 Junto a Nota Fiscal e/Fatura é recomendado que a contratada faca constar, para fins de pagamento,
além das informagdes relativas ao nome e nimero do banco, da agéncia e de sua conta corrente, a
comprovacao de quitagdo das obrigacg6es fiscais e trabalhistas.

6.1.1.1 A falta de regularizagcdo parcial ou total das obrigacGes fiscais e trabalhistas ndo impede a
quitacdo da obrigacdo do Municipio para com a empresa contrata que terd o prazo de até 60 (sessenta)
dias para demonstrar que cumpre 0s requisitos da habilitacdo do Pregdo Eletrbnico decorrente do
presente termo.

6.1.2 Sendo encontrado algum erro na Nota Fiscal expedida, sera imediatamente oficiada a empresa
contratada apontando as falhas para que a mesma proceda ao cancelamento da Nota com expedicdo de
outra contemplando o correto fornecimento.

6.2 Apos a fase de liquidacdo as despesas serdo encaminhadas para pagamento observando a aplicacéo
ou n&do da ordem cronoldgica nos termos do decreto n°® 003 de 20 de fevereiro de 2018 com as alteragoes
do Decreto n° 008 de 18 de maio de 2018.

6.3 - O reajustamento dos pregos dos produtos somente serdo repassados a contratante os reajustes
oficiais autorizados e ap6s levantamento e divulgagdo oficial dos precos, devidamente solicitados e
justificados pela contratada.

7. DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS
7.1 Comete infracdo administrativa nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, a Contratada que:

7.1.1 Falhar na execucdo do contrato, pela inexecugdo, total ou parcial, de quaisquer das obrigacoes
assumidas na contratacao;

7.1.2  Ensejar o retardamento da execucdo do objeto;
7.1.3  Fraudar na execucéo do contrato;

7.1.4 Comportar-se de modo iniddneo; ou
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7.1.5 Cometer fraude fiscal.

7.2 Pela inexecucdo total ou parcial do objeto deste contrato, a Administracdo pode aplicar a
CONTRATADA as seguintes san¢es:

7.2.1 Adverténcia por escrito, quando do ndo cumprimento de quaisquer das obrigagGes contratuais
consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que ndo acarretam prejuizos significativos para o
objeto contratado;

7.2.2 Multa:

7.2.2.1 moratoria de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

7.2.2.2 compensatdria de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecucdo total do objeto;

7.2.3 Suspensdo de licitar e impedimento de contratar com o 06rgdo, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administracdo Publica opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois
anos;

7.2.4 Sancdo de impedimento de licitar e contratar com 6érgaos e entidades do Municipio, pelo
prazo de até cinco anos.

7.25 Declaracdo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administracdo Publica,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punicdo ou até que seja promovida a reabilitacao
perante a propria autoridade que aplicou a penalidade, que sera concedida sempre que a Contratada
ressarcir a Contratante pelos prejuizos causados;

7.3 A Sanc¢do de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem 7.2.4 também é aplicavel em
quaisquer das hipoteses previstas como infracdo administrativa neste Termo de Referéncia.

7.4 As sanc¢des previstas nos subitens 7.1.1, 7.2.3, 7.2.4 e 7.2.5 poderao ser aplicadas a CONTRATADA
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

7.5 Também ficam sujeitas as penalidades do art. 87, Il e IV da Lei n° 8.666, de 1993, as empresas ou
profissionais que:

7.5.1 Tenham sofrido condenagdo definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

7.5.2 Tenham praticado atos ilicitos visando a frustrar os objetivos da licitac&o;

7.5.3 Demonstrem ndo possuir idoneidade para contratar com a Administracdo em virtude de atos
ilicitos praticados.

7.6 A aplicacdo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-4& em processo administrativo que
assegurara o contraditério e a ampla defesa a Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei
n° 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei n® 9.784, de 1999.

7.7 As multas devidas e/ou prejuizos causados a Contratante serdo deduzidos dos valores a serem pagos,
ou recolhidos em favor do Municipio, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serdo
inscritos na Divida Ativa Municipal e cobrados judicialmente.

7.7.1 Caso a Contratante determine, a multa devera ser recolhida no prazo méximo de 60 (sessenta) dias,
a contar da data do recebimento da comunicacdo enviada pela autoridade competente.

7.8 Caso o valor da multa ndo seja suficiente para cobrir 0s prejuizos causados pela conduta do licitante,
ao Municipio podera cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Caédigo Civil.
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7.9 A autoridade competente, na aplicacdo das sancdes, levara em consideracdo a gravidade da conduta
do infrator, o carater educativo da pena, bem como o dano causado a Administracdo, observado o
principio da proporcionalidade.

8. DA ELABORAGCAO DO PRESENTE TERMO DE REFERENCIA.

8.1 O presente Termo de Referéncia foi elaborado pela Secretaria Municipal de Saude com a
colaboragdo da Secretaria Municipal de Planejamento, Orcamento e Compras Publicas, estando em
consonancia com disposicOes legais aplicaveis, e a necessidade e conveniéncia deste érgdo, e integra o
presente processo administrativo, devendo ser aprovado pelo Excelentissimo Senhor Prefeito Municipal
para fins de abertura do procedimento licitatério aplicavel a espécie, qual seja Pregdo Eletronico nos
termos do Decreto n° 10.024/2019.

Ouro Branco RN, 30 outubro de 2023.

BARBARA VERONICA DAMASCENA DE SOUSA

Secretaria Municipal de Saude
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ANEXO Il - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS

PROCESSO N°116/2023
PREGAO ELETRONICO N° 015/2023

ATA DE REGISTRO DE PRECOS N° 12023

O MUNICIPIO DE OURO BRANCO, Pessoa Juridica de Direito Publico Interno, CNPJ n°
08.095.473/0001-21, com sede na Rua Manoel Correia, n° 219, Centro, Ouro Branco/RN, neste ato
representado pelo Prefeito Municipal, o Sr. Samuel Oliveira de Souto, brasileiro, casado, comerciante,

CPF n° 081.702.444-12, residente e domiciliado na Rua , Ouro Branco
RN, considerando o julgamento da licitagdo na modalidade de pregdo, na forma eletrénica, para
REGISTRO DE PRECOS n° , Homologado em / / , processo administrativo
n.° /2023, RESOLVE registrar os pre¢os da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de

acordo com a classificacdo por ela alcancada e na (s) quantidades cotadas, atendendo as condic¢des
previstas no edital, sujeitando-se as partes as normas constantes as disposi¢cdes da Lei Federal n°
10.520/200 Decreto Federal n°® 10.024/2019, Decreto Federal n° 7.892/2013, Decretos Municipais n°
10/2014, n° 11/2014, n° 27/2017 e 09/2021 e com aplicacdo subsidiaria da Lei n° 8.666/93, e em
conformidade com as disposi¢des a seguir:

CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO, DO ORGAO GERENCIADOR E DAS UNIDADES
ADMINISTRATIVAS PARTICIPANTES.

1.1. A presente ATA tem como objeto o registro de Pregco para a aquisicio de

1.1.1. O objeto devera seguir as especificagfes, quantidades e condi¢des de fornecimento constantes no
Anexo | — Termo de Referéncia, que faz parte integrante do edital do Pregédo Eletrénico n° 016/2023

1.2. O orgdo gerenciador da presente Ata é a Secretaria Municipal de Salde, tendo como participantes
as seguintes unidades administrativas:

1.2.1. Gabinete do Prefeito;

1.2.2. Secretaria de Administragao;

1.2.3. Secretaria de Planejamento, Orgamento e Compras Publicas;
1.2.4. Secretaria de Finangas e Tributacéo;

1.2.5. Secretaria de Desenvolvimento Econémico e Turismo

1.2.6. Secretaria de Educacéo;

1.2.7. Secretaria de Secretaria Municipal de Infraestrutura, Urbanismo, Meio Ambiente e Servigos
Urbanos;

1.2.8. Secretaria de Assisténcia Social e Cidadania;
1.2.9. Secretaria Agricultura e Desenvolvimento Rural;
1.2.10. Secretaria de Esporte e Lazer, e

1.2.11. Secretaria de Cultura.
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CLAUSULA SEGUNDA DOS PRECOS REGISTRADOS, DOS QUANTITATIVOS E DO
FORNECEDOR.

2.1. Os pregos registrados na presente Ata de Registro de Precos referem-se aos seguintes itens:

ITEM DESCRICAO QUANT. UND \Lj'lil\ll_'lPR VALOR TOTAL

Valor Total:

2.1.1. Os precos a serem pagos serdo 0s vigentes na data da contratagdo, independente da data da
entrega dos materiais.

2.2. Os precos constantes no item 2.1. desta Ata estdo sendo registrado em nome da Pessoa Juridica
abaixo identificada:

1° Classificada

Razéo Social: CNPJ:
Endereco:

Cidade: UF: CEP:
Endereco eletrbnico: Tel:
Representante:

CPF: RG:

CLAUSULA TERCEIRA — DA VALIDADE, REVISAO E CANCELAMENTO DA ATA.

3.1. A validade da Ata de Registro de Precos serd de 12 (doze) meses, a partir da sua assinatura,
conforme estabelecido no art. 15, § 3¢, inc. I11, da Lei n° 8.666/93.

3.1.1. A Administracdo realizara pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos ndo superiores a
180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos pregos registrados nesta ata.

3.2. O prego registrado podera ser readequado, nos termos do Decreto Municipal n° 49.286/2008, em
funcdo da dindmica do mercado, com elevagdo ou redugdo de seu respectivo valor, obedecendo a
seguinte metodologia:

3.2.1. Independentemente de solicitagdo, o0 preco registrado poderd ser revisto em decorréncia de
eventual redugdo daqueles praticados no mercado, cabendo, neste caso, ao Orgdo Gerenciador convocar
o Fornecedor signatario para fins da reducdo dos pregos e sua adequagao ao praticado pelo mercado;

3.2.2. O fornecedor que ndo aceitar reduzir seu preco ao valor praticado pelo mercado serd liberado do
compromisso assumido, sem aplicacdo de penalidade.

3.2.2.1. A ordem de classificacdo dos fornecedores que aceitarem reduzir seus precos aos valores de
mercado observard a classificacao original.
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3.2.3. O Fornecedor signatario podera solicitar a revisdo ou readequacio de precos ao Orgdo
Gerenciador, por escrito, sendo que o pedido deverd estar acompanhado de documentos que
comprovem, convincentemente, a ocorréncia do desequilibrio econémico-financeiro, nos termos do
artigo 65, inciso Il, alinea “d” da Lei Federal n° 8.666/93, sendo considerada, para base inicial de
analise, a demonstracdo da composi¢do de custos anexa a Ata de Registro de Precos.

3.2.3.1, O Orgdo Gerenciador que se manifestara sobre eles, ap6s andlise juridica do pedido pela
Procuradoria Geral do Municipio. Na hip6tese de deferimento competira ao Orgdo Gerenciador
providenciar as devidas alteracfes e providéncias necessarias para implementar 0s novos pregos, que
retroagira a data do pedido de revisdo ou do cumprimento das providéncias solicitadas.

3.3. O Registro de Precos do signatario desta ata podera ser cancelado de pleno direito nas seguintes
situacoes:

3.3.1. Por iniciativa do 6rgédo gerenciador desta ata:
3.3.1.1. Se o signatario ndo cumprir as obrigacdes constantes desta ata;

3.3.1.2. Se o signatério ndo firmar contrato decorrente desta ata ou ndo retirar o instrumento equivalente
no prazo estabelecido pela Administracdo, sem justificativa aceitavel;

3.3.1.3. Se ocorrer qualquer das hipoteses de inexecucdo total ou parcial de contrato decorrente desta
ata;

3.3.1.4. Se o signatario ndo aceitar reduzir o seu preco registrado, na hipotese de este se tornar superior
aqueles praticados no mercado;

3.3.1.5. Se o signatario der causa a rescisdo administrativa de contrato decorrente desta ata, por um dos
motivos discriminados no art. 78 da Lei Federal n°8.666/93,;

3.3.1.6. Por razdes de interesse publico, devidamente demonstradas e justificadas pela Administracao;

3.3.1.7. Se o fornecedor sofrer sancdo prevista art. 87, 1l e 1V, da Lei Federal n° 8.666/93, ou no art. 7°
da Lei Federal n® 10.520/02.

3.3.2. Por iniciativa do fornecedor signatéario:

3.3.2.1. Mediante requerimento escrito devidamente instruido, entregue ao Grgdo gerenciador no
minimo 30 (trinta) dias antes do pedido de fornecimento, comprovando estar impossibilitado de cumprir
as exigéncias do instrumento convocatorio que deu origem a esta ata, sem prejuizo da aplicagdo de
penalidade prevista no instrumento convocatério, nesta ata, bem como de eventual ressarcimento por
perdas e danos;

3.3.2.2. Mediante requerimento escrito devidamente instruido, antes de receber a autorizacdo de
fornecimento, ordem de servigo ou documento andlogo, caso o pre¢co de mercado se torne superior ao
registrado e a negociacdo com o 0Orgdo gerenciador seja frustrada, hipotese em que devera anexar
comprovantes ao requerimento, tais como notas fiscais de aquisicdo de matérias-primas, lista de precos
de fabricantes, entre outros;

3.3.2.3. Mediante requerimento escrito devidamente instruido, comprovando a ocorréncia de fato
superveniente, decorrente de caso fortuito ou forga maior, que tenha tornado impossivel o cumprimento
das exigéncias do instrumento convocatério que deu origem a esta ata.

3.4. O cancelamento do registro, nas hipéteses previstas nesta clausula, assegurados o contraditorio e a
ampla defesa, serd formalizado por despacho da autoridade competente do 6rgao gerenciador.

3.5. Ocorrendo o cancelamento do registro na forma dos subitens 3.3.1.4 e 3.3.2.2, o fornecedor
signatério desta ata ficard exonerado da aplicacdo de qualquer penalidade.
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3.6. Em caso de assinatura de contrato as regras de validade, revisdo, rescisdo dentre outras, serdo
analisadas & luz da Lei n° 8.666/93.

CLAUSULA QUARTA - DOS DIREITOS E OBRIGACOES, DA EXPECTATIVA DE
FORNECIMENTO DOS ITENS REGISTRADOS E DA CONTRATACAO.

4.1 Dos Direitos e ObrigacGes:

4.1.1. Do 6rgao gerenciador e das unidades participantes:

4.1.1.1. Administrar a presente ata, devendo, para tal, nomear um gestor para acompanhamento das
prestacOes realizadas;

4.1.1.2. Cuidar para que, durante a vigéncia da presente ata, sejam mantidas pelos signatarios todas as
condicBes de habilitacdo e qualificacdo exigidas na licitacdo, bem assim, a sua compatibilidade com as
obrigacOes assumidas;

4.1.1.3. Acompanhar e fiscalizar a perfeita execucdo do presente Registro de Pre¢os;

4.1.1.4. Autorizar, quando for o caso, as solicitacGes de adesdo a ARP dos 6rgdos nao participantes,
procedendo ao atendimento das demandas, quando for possivel;

4.1.1.5. Emitir nota de empenho a crédito do fornecedor signatario no valor total correspondente ao
objeto solicitado, quando for o caso, e

4.1.1.6. Efetuar o pagamento referente ao objeto do contrato decorrente desta ata.
4.1.2. Do Fornecedor signatario:

4.1.2.1. Contratar com o 6rgdo gerenciador e, quando for o caso, com os Orgaos participantes, no
periodo de vigéncia desta ata, bem como executar o objeto registrado durante a vigéncia contratual em
conformidade com o Edital do Pregdo Eletrbnico — Registro de Precos — n° /2023 e 0 Termo de
Referéncia (Anexo 1);

4.1.2.2. Providenciar a imediata correcdo das deficiéncias, falhas ou irregularidades constatadas pelo
6rgdo gerenciador e, quando for o caso, por Orgdos participantes, referentes ao cumprimento das
obrigacfes assumidas nesta ata;

4.1.2.3. Apresentar, durante todo o prazo de vigéncia desta ata, a medida que forem vencendo os prazos
de validade da documentacdo apresentada, novo(s) documento(s) que comprove(m) as condi¢des de
habilitagdo e qualificagdo exigidas para a contratacdo, bem como 0s que comprovem a sua
compatibilidade com as obrigagdes assumidas;

4.1.2.4. Ressarcir 0s eventuais prejuizos causados ao 6rgao gerenciador e, quando for o caso, aos 6rgaos
participantes, bem como a terceiros, provocados por ineficiéncia ou irregularidades cometidas na
execucgdo das obrigagOes assumidas na presente ata;

4.1.2.5. Cumprir as obrigacGes e 0s prazos previstos nesta ata e no Edital do Pregdo Eletronico —
Registro de Pregos — n° 011/2023 — SEGUNDA CHAMADA e o Termo de Referéncia (Anexo I).

4.2. Da expectativa de fornecimento dos itens registrados e da contratagéo:

4.2.1. A presente Ata implica em compromisso de fornecimento, apds cumprir os requisitos de
publicidade, ficando o FORNECEDOR obrigado a atender a todos os pedidos efetuados pelo Orgédo
Gerenciador, e pelos Orgdos Participantes durante sua vigéncia, dentro dos quantitativos fixados no item
2.1 desta Ata.

4.2.1.1. A existéncia de precos registrados ndo obriga a Administracdo a firmar as contratacbes que
deles poderdo advir, facultando-se a realizagdo de licitacdo especifica para a contratacdo pretendida,
sendo assegurada preferéncia ao fornecedor registrado em igualdade de condicdes.
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4.2.1.1. O direito de preferéncia dos fornecedores signatarios de que trata o subitem anterior podera ser
exercido quando, feita a opcao pela aquisicdo do objeto por outro meio legalmente permitido, o preco da
contratacgdo for igual ou superior aquele que se encontra registrado nesta ata.

4.2.2.  As aquisicOes decorrentes desta Ata serdo formalizadas Termo de Contrato e/ou outros
instrumentos habeis, nos termos do artigo 62 da Lei Federal n° 8.666/03.

4.2.2.1. Os contratos ou instrumentos substitutivos decorrentes da utilizacdo desta Ata de Registro de
Precos deverdo ser assinados dentro do prazo de validade a que se refere o item 3.1 desta Ata, conforme
disposto no art. 12, §4°, do Decreto n.° 7.892/13.

4.2.3. As condicGes gerais do fornecimento, tais como 0s prazos para entrega e recebimento do objeto,
prazo e condicBes para pagamento, penalidades e demais condi¢des encontra-se definidos no Termo de
Referéncia (Anexo 1) e no proprio Edital.

4.2.3.1. Em havendo instrumento contratual as regras contidas no item acima se estenderdo aos
contratos formulados nos termos da Lei n° 8.666/93, quando aplicaveis.

4.2.4. O fornecedor fica proibido de firmar contratos decorrentes desta Ata de Registro de Precos sem o
conhecimento e prévia autorizacdo, quando for o caso, do Orgdo Gerenciador.

CLAUSULA QUINTA - DAS PENAL IDADES

5.1. O descumprimento da Ata de Registro de Precos podera ensejar- aplicagdo das penalidades
estabelecidas no Edital.

5.1.1. As sang¢des do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregao
para registro de precos que, convocados, ndo honrarem, de modo injustificado, o compromisso
assumido, nos termos do art. 49, 81° do Decreto n® 10.024/19.

5.2. E da competéncia do orgdo gerenciador a aplicacio das penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de precos (art. 5° inciso X, do Decreto n°
7.892/2013), exceto nas hipoteses em que o descumprimento disser respeito as contratacdes dos 6rgaos
participantes, caso no qual caber- ao respectivo 6rgdo participante a aplicacdo da penalidade (art. 6°,
Paragrafo Unico, do Decreto n° 7.892/2013).

5.2.1. No ambito do Municipio de Ouro Branco (administracdo direta) em razdo da estrutura
administrativa limitada, a apuracdo do descumprimento da Ata de Registro de Precos, sera processada
pelo 6rgdo gerenciador mesmo que se trate de descumprimento em relagdo a unidade administrativa
participante.

5.2.1.1. A unidade administrativa participante deverd comunicar ao 6rgdo gerenciado qualquer das
ocorréncias previstas no art. 20 do Decreto n° 7.892/2013, dada a necessidade de instauragcdo de
procedimento para cancelamento do registro do fornecedor

5.3. As sances séo independentes e a aplicacdo de uma ndo exclui a das outras;

5.3.1. As multas serdo descontadas do pagamento devido ou inscritas como divida ativa sujeitas a
cobranga executiva.

5.4. S&o aplicaveis a presente licitacdo, inclusive, as san¢des penais estabelecidas na Lei Federal n°
8.666/93, bem como as disposi¢oes do Codigo de Defesa do Consumidor.

CLAUSULA SEXTA - DAS DISPOSICOES FINAIS

6.1. Ficam vinculados a esta Ata de RP, para todos os efeitos legais, o Edital de Pregdo n® 011/2023 —
SEGUNDA CHAMADA e seus anexos, seus Anexos e, bem como, a proposta apresentada e atualizada
pelo Fornecedor signatério independentemente de sua transcrig&o.
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6.2. A presente ata sera disponibilizada para consulta no site www.ourobranco.rn.qgov.br; Acesso a
informacdo, Licitacdes, Registro de Precos e somente tera eficacia apos publicacdo do respectivo extrato
no Diario Oficial dos Municipios do Estado do Rio Grande do Norte — FEMURN.

6.2.1. Os interessados em consultar os autos do processo licitatorio que deu origem a esta ata poderdo
acessar o site https://www.portaldecompraspublicas.com.br; que é o sistema eletrdnico responsével pelo
processamento de pregdes eletronicos do Municipio de Ouro Branco RN, na aba consulta publica.

6.2.2. Ap6s cumpridos os requisitos de publicidade, esta ata tera efeito de compromisso de fornecimento
nas condicdes nela estabelecidas.

6.2.3. Todas as alteracBes que se fizerem necessarias serdo registradas por intermédio da lavratura de
Termo Aditivo da presente ata, 0s quais deverdo ser publicados nos moldes estabelecidos no subitem
6.2.

6.3. Qualquer cidadao, nos termos, dentro do prazo de vigéncia desta ata, pode impugnar os pregos nela
registrados ou apontar qualquer irregularidade em contratacdo dela decorrente por meio de peticao
dirigida a Secretaria Municipal de Administracdo, acompanhada de fundamentacdo do alegado e
instruido de eventuais provas que se fizerem necessarias.

6.4. Os casos omissos serdo decididos com fundamento no art. 2° do Decreto Federal n® 10.024, de
2019, e, no que couber, pelas normas estabelecidas na Lei n° 8.666/93 e e demais disposicdes legais e
regulamentares aplicaveis a matéria.

6.5. E competente o foro da Comarca de Jardim do Serid6/RN para dirimir quaisquer questoes
oriundas desta ata.

E, para firmeza e validade de tudo quanto ficou estipulado, lavrou-se o presente termo em 02
(duas) vias de igual teor e forma que, lido e achado conforme, vai firmado pelas partes na presenca das
testemunhas abaixo.

Ouro Branco/RN, de de 2023.
Pela CONTRATANTE Pela CONTRATADA
Testemunhas:
1. 2.
R.G.: R.G.:
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ANEXO 111 - MINUTA DO CONTRATO

PROCESSO N° 116/2023
PREGAO ELETRONICO N° 015/2023
CONTRATO N° 12023

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM
ENTRE SI O MUNICIPIO DE OURO
BRANCO/RN E A EMPRESA

CONTRATANTE: MUNICIPIO DE OURO BRANCO, Pessoa Juridica de Direito Pablico Interno,
CNPJ n° 08.095.473/0001-21, com sede na Rua Manoel Correia, n° 219, Centro, Ouro Branco/RN, neste
ato representado pelo Prefeito Municipal, o Sr. Samuel Oliveira de Souto, brasileiro, casado,
comerciante, CPF n° 081.702.444-12, residente e domiciliado na Rua ,
Ouro Branco RN.

CONTRATADA: [nome da empresa], CNPJ/MFn® . . . |/ -, com sede na [inserir
endereco], neste ato representada pelo Sr.(a) [inserir nome do representante legal], CPF/MF n°
. . - RGn_ . . expedido pelo(a) , residente e domiciliado(a) na [inserir

endereco].

com fundamento na Lei n° 10.520, de 2002 e Decretos federais n°. 7.892, de 2013 e 10.024, de 2019 e
Decreto Municipal n° , € ainda no teor da Ata de Registro de Precos n° /2023 assinada
em / / decorrente do Pregdo Eletrdnico n° , celebram o presente TERMO
DE CONTRATO, sujeitando-se as disposi¢fes previstas na Lei Federal n® 8.666/93 pro forca do que
dispde o art. 15 do Decreto n° 7.892, de 2013 e demais normas regulamentares aplicaveis a espécie,
mediante as seguintes clausulas e condigdes:

1. CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO E DA VIGENCIA DO CONTRAO

1.1. Constitui objeto do presente instrumento a aquiSiCa0 de  ..ooecvvvereveinrieicine, cujas
caracteristicas, especificacdes e quantidades encontram descritas no Anexo | - Termo de Referéncia do
Pregdo Eletronico n° 011/2023 — SEGUNDA CHAMADA.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregdo, identificado no preambulo e a proposta
vencedora, independentemente de transcricao.

1.3. A vigéncia do presente Contrato é 12 (doze) meses a partir de sua assinatura, podendo ser
prorrogado observando as regras do art. 57, I, da Lei n® 8.666, de 1993.

1.3.1. A assinatura do presente contrato fica condicionado a vigéncia da Ata de Registro de Precos n°
/2023, conforme estabelece 0 § 4° do art. 12 do Decreto n° 7.892, de 2013
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2. CLASULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO, DA DOTAGCAO ORCAMENTARIA,
DO PAGAMENTO E DO REAJUSTE.

2.1. O valor do presente contrato é de R$ , conforme precos
registrados na Ata de Registro de Pregos n° / , assinada em / / e
publicada em / / , no Diario Oficial dos Municipios do Estado do Rio Grande do Norte —
FEMURN.

2.2. As despesas decorrentes desta contratacdo estdo programadas em dotacdo(des) orcamentaria (s)
prépria (s) prevista para o exercicio de 20, na (s) classificacdo(Ges) abaixo:

Gestdo/Unidade:
Fonte:

Programa de Trabalho:
Elemento de Despesa:
PI:

2.3. O pagamento da despesa decorrente do objeto a que se refere o presente contrato sera realizado
mensalmente, de acordo com o quantitativo entregue no periodo, até o 30° (trigésimo) dia do més
subsequente em que foi efetuado o fornecimento, mediante apresentacdo das respectivas Notas Fiscais
Eletrbnica/Faturas devidamente atestada pelo  fiscal do contrato, seguindo os procedimentos
estabelecidos no Termo de Referéncia — Anexo | e no Edital.

2.4. Conforme estabelecido no Termo de Referéncia, o reajustamento dos precos dos combustiveis
somente serdo repassados a contratante aqueles oficialmente autorizados pela ANP e apds levantamento
e divulgacdo oficial dos precos, devidamente solicitados e justificados pela contratada.

3. CLASULA TERCEIRA — DA ENTREGA DOS PRODUTOS E DA FISCALIZACAO E DO
RECEBIMENTO DO OBJETO LICITADO.

3.1. Aentrega dos produtos sera realizada na forma estabelecida no Termo de Referéncia (Anexo | ) do
Edital da licitagdo que originou a presente contratagdo e que faz parte integrante do mesmo para todos
os fins.

3.1.1. A execugdo das entregas objeto deste contrato deverd ser atestada pelo responsavel pela
fiscalizagdo, pela CONTRATANTE, atestado esse que devera acompanhar os documentos para fins de
pagamento conforme Clausula Segunda.

3.2. A fiscalizacdo do contrato seré exercida por intermédio de servidor oportunamente designado para
tal finalidade, a quem competird observar os procedimentos necessarios ao exercicio das atribui¢fes de
fiscalizagdo estabelecidas no Termo de Referéncia (Anexo | ), observando ainda as regras da Lei n°
8.666/93.

3.3. O objeto contratual seré recebido consoante as disposi¢des do artigo 73, da Lei Federal n° 8.666/93
e demais normas municipais pertinentes, quando houver. .

3.3.1 O recebimento e aceite do objeto pela CONTRATANTE néo exclui a responsabilidade civil da
CONTRATADA por vicios de quantidade ou qualidade dos servicos, materiais ou disparidades com as
especificacOes estabelecidas no Termo de Referéncia (Anexo 1), verificadas posteriormente.
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4. CLASULA QUARTA — DAS OBRIGAGCOES DAS PARTES

4.1 Obrigacdes da Contratada:

4.1.1 Durante a Vigéncia do contrato, a Contratada deverd atender prontamente as requisicGes e
especificacOes deste Termo de Referéncia a partir da solicitacdo através de ordem de compra/requisi¢do
do Setor solicitante;

4.1.1.1 Apo6s a emissdo da Ordem de Compras e/ou abastecimento, a empresa contratada dara inicio, de
forma imediata, a execucdo/entrega dos produtos solicitados;

4.1.1.2 O descumprimento, injustificado do prazo fixado, no item anterior para o abastecimento dos
veiculos acarretara em multa pecuniaria diaria, nos termos do Edital, ficando a Contratada sujeita as
penalidades previstas na Lei 8.666/93;

4.1.1.3 A empresa devera comunicar a Administracdo, imediatamente, os motivos que impossibilitem o
cumprimento da obrigacdo, com a devida comprovacao, sob pena de responsabilidade;

4.1.2 Responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestacdo de garantia e quaisquer outras que
incidam ou venham a incidir na execu¢do do contrato;

4.1.3 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes dos produtos, de acordo com os artigos 12,
13 e 18 do Cddigo de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

4.1.3.1 - O dever previsto no subitem anterior implica na obrigacdo de, a critério da Administracao,
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, as suas expensas, de forma imediata, o defeito
detectado;

4.1.4 - Atender prontamente a quaisquer exigéncias da Administracdo, inerentes ao objeto da presente
licitacdo;

4.1.5 - Manter, durante toda a execu¢do do contrato, em compatibilidade com as obrigacfes assumidas,
todas as condicdes de habilitacdo e qualificacdo exigidas na licitacao;

4.1.6 - N&o transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigacdes
assumidas, podendo subcontratar o fornecimento dos produtos em percentual ndo superior a 50%
(cinquenta por cento) do contrato, desde que devidamente autorizado pela administragdo municipal;

4.1.7 - N&o permitir a utilizacdo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condigao
de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilizacdo do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

4.1.8 Prestar as informagdes e esclarecimentos sempre que solicitados pela Contratante;

4.2 Obrigacdes da Contratante:

4.2.1 Assegurar 0s recursos or¢amentarios e financeiros para custear o objeto da contratacéo e efetuar o
pagamento a contratada, observando os prazos preestabelecidos, bem como controlar o estrito
cumprimento das obrigacGes contratuais;

4.2.2 — Fiscalizar e acompanhar a execuc¢do a entrega dos bens ou a prestacdo dos servigos a serem
desenvolvidos pela contratada;

4.2.3 — Prestar a contratada todos os esclarecimentos necessarios a execucgao do contrato;
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4.2.4 —Fazer a retencdo de impostos/tributos, quando for o caso;
4.2.5 - Notificar a contratada por qualquer descumprimento das obrigacfes assumidas;
4.2.6 - Aplicar as sangdes cabiveis, conforme o caso.

4.2.7 - Zelar para que durante a vigéncia do contrato, sejam cumpridas as obrigacGes assumidas com a
Contratada, bem como sejam mantidas todas as condi¢Bes de habilitacdo e qualificacdo exigidas na
prestacao;

4.2.8 - Serdo considerados para efeito de pagamento as compras efetivamente realizadas pela
Contratada e aprovados pelo setor responsavel pelo recebimento;

5. CLAUSULA QUINTA — DAS PENALIDADES

5.1. Pela inexecucdo total ou parcial do objeto deste contrato, a Administracdo pode aplicar a
CONTRATADA as seguintes san¢es:

5.1.1. Adverténcia por escrito, quando do ndo cumprimento de quaisquer das obriga¢Bes contratuais
consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que ndo acarretam prejuizos significativos para o
objeto contratado;

5.1.2. Multa:

5.1.2.1 moratéria de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

5.1.2.2. compensatoria de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecugéo
total do objeto;

5.1.3. Suspensdo de licitar e impedimento de contratar com o0 0¢rgdo, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administracdo PUblica opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois
anos;

5.1.4. Sancdo de impedimento de licitar e contratar com 6rgéos e entidades do Municipio, pelo
prazo de até cinco anos.

5.1.5. Declaragéo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administracdo Publica, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punigdo ou até que seja promovida a reabilitacdo perante a
propria autoridade que aplicou a penalidade, que serd concedida sempre que a Contratada ressarcir a
Contratante pelos prejuizos causados;

5.2 A Sancgdo de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem 7.2.4 também ¢é aplicavel em
quaisquer das hipoteses previstas como infracdo administrativa neste Termo de Referéncia.

5.3. As sancOes previstas nos subitens 5.1.3, 5.1.4 e 5.1.5. poderdo ser aplicadas 8 CONTRATADA
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

5.4. Também ficam sujeitas as penalidades do art. 87, Il e IV da Lei n° 8.666, de 1993, as empresas ou
profissionais que:

5.4.1. tenham sofrido condenacdo definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

5.4.2. tenham praticado atos ilicitos visando a frustrar os objetivos da licitacao;
5.4.3. demonstrem ndo possuir idoneidade para contratar com a Administracdo em virtude de atos
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ilicitos praticados.

5.5. A aplicagdo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-4& em processo administrativo que
assegurara o contraditorio e a ampla defesa a Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei
n°® 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei n® 9.784, de 1999.

5.6. As multas devidas e/ou prejuizos causados a Contratante serdo deduzidos dos valores a serem
pagos, ou recolhidos em favor do Municipio, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso,
serdo inscritos na Divida Ativa Municipal e cobrados judicialmente.

5.6.1. Caso a Contratante determine, a multa devera ser recolhida no prazo méaximo de 60 (sessenta)
dias, a contar da data do recebimento da comunicacgéo enviada pela autoridade competente.

5.7. A autoridade competente, na aplicacdo das sangdes, levard em consideracdo a gravidade da conduta
do infrator, o carater educativo da pena, bem como o dano causado a Administracdo, observado o
principio da proporcionalidade.

6. CLAUSULA SEXTA — DAS ALTERACOES E DA RESCISAO

6.1 O presente contrato é regido pelas disposicdes da Lei Federal n® 8.666/93, podendo ser alterado nas
hipoteses previstas no artigo 65 da Lei Federal n° 8.666/93.

6.1.1. A CONTRATANTE se reserva o direito de promover a reducéo ou o acréscimo do percentual de
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos do artigo 65, § 1°, da
Lei n® 8.666/93, mantidas as demais disposi¢fes contratuais.

6.2. O presente Termo de Contrato podera ser rescindido:

6.2.1. Por ato unilateral e escrito da Administracdo, nas situacdes previstas nos incisos | a X1l e XVII do
art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993, e com as consequéncias indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem
prejuizo da aplicacdo das sangdes previstas no Termo de Referéncia, anexo ao Edital;

6.2.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso Il, da Lei n° 8.666, de 1993.

6.2.3 Os casos de rescisdo contratual serdo formalmente motivados, assegurando-se 8 CONTRATADA
o direito a prévia e ampla defesa.

6.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisdo administrativa
prevista no art. 77 da Lei n° 8.666, de 1993.

6.4. O Termo de Rescisdo serd precedido de relatério indicativo dos seguintes aspectos, conforme o
caso:

6.4.1. Balanco dos eventos contratuais j& cumpridos ou parcialmente cumpridos;
6.4.2. Relacdo dos pagamentos j& efetuados e ainda devidos;

6.4.3. IndenizacGes e multas.

7. CLAUSULA SETIMA - DAS DSIPOSICOES FINAIS

7.1. Fica a CONTRATADA ciente de que a assinatura deste termo de contrato indica que tem pleno
conhecimento dos elementos nele constantes, bem como de todas as condicdes gerais e peculiares de seu
objeto, ndo podendo invocar qualquer desconhecimento quanto aos mesmos, como elemento impeditivo
do perfeito cumprimento de seu objeto.
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7.2. A Contratada devera comunicar a Contratante toda e qualquer alteracdo nos dados cadastrais, para
atualizacdo, sendo sua obrigacdo manter, durante a vigéncia do Contrato, em compatibilidade com as
obrigacOes assumidas, todas as condi¢des de habilitacdo e qualificacio exigidas na licitacéo.

7.3. Ficam fazendo parte integrante deste instrumento, para todos os efeitos legais o Processo
Administrativo n° /2023 tanto a parte fisica quanta a eletrbnica, independentemente de
transcricao.

7.4. Os casos omissos serdo decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposi¢des contidas na Lei
n® 8.666, de 1993, e, subsidiariamente, segundo as disposi¢bes contidas na Lei n° 8.078, de 1990 -
Cadigo de Defesa do Consumidor - e normas e principios gerais dos contratos.

7.5. Incumbira a CONTRATANTE providenciar a publicagdo deste instrumento, por extrato, no Diario
Oficial dos Municipios do Rio Grande do Norte - FEMURN, no prazo previsto na Lei n° 8.666, de 1993.

7.6. E competente o foro da Comarca de Jardim do Serid6/RN para dirimir quaisquer questdes oriundas
desta ata.

Ouro Branco/RN, de de 2023.
Pela CONTRATANTE Pela CONTRATADA
Testemunhas:
1. 2.
R.G.: R.G.:
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	EDITAL
	PROCESSO Nº 116/2023
	PREGÃO ELETRÔNICO Nº 015/2023
	O MUNICÍPIO DE OURO BRANCO, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE torna público que realizará licitação na modalidade PREGÃO na forma ELETRÔNICA e critério de julgamento do tipo MENOR PREÇO, objetivando o Registro de Preços para a aquisição ...
	O Edital, prazos de impugnação, recebimento e abertura das propostas são os constantes no sistema eletrônico  https://www.portaldecompraspublicas.com.br.
	2.1. O procedimento licitatório e os atos dele decorrentes observarão as disposições da Lei Federal nº 10.520/2002, Decreto Federal nº 10.024/2019, Decreto Federal nº 7.892/2013, Decretos Municipais nº 10/2014, nº 11/2014, nº 27/2017 e com aplicação s...
	2.1.1 Incide no presente certame as regras da Lei Complementar nº 123/2006 e demais normas complementares e ainda o art. 193, inciso II da Lei nº 14.133/2021.
	3.1 O presente pregão tem por objeto o Registro de Preços para a aquisição parcelada de medicamentos básicos destinados ao atendimento dos usuários do Sistema Único de Saúde no Município, conforme condições e quantidades especificadas no Anexo I – Ter...
	3.1.1 O valor máximo estimado da contratação é de R$ 2.649.327,46 (dois milhões, seiscentos e quarenta e nove mil e trezentos e vinte e sete mil e quarenta e seis centavos), ficando os valores unitários de cada produto constante no item 1.1 do Termo d...
	3.2.3 Por se tratar de Pregão Eletrônico para Registro de Preços a(s) dotação(ões)  orçamentária(s)  só será(ão) exigida(s) na fase de eventual aquisição nos termos do que dispõe o § 2º, art. 7º  do Decreto nº 7.892/2013:
	Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil.
	4,1  Da participação:
	4.1.1  Poderão participar desta licitação todos que estiverem registrados no sistema eletrônico do Portal de Compras Públicas, em atividade econômica compatível com o seu objeto, que sejam detentores de senha para participar de procedimentos eletrônic...
	4.1.1.1 O registro no Portal de Compras Públicas, o credenciamento dos representantes que atuarão em nome da licitante no Sistema de Pregão Eletrônico e a senha de acesso, deverão ser obtidos anteriormente à abertura da sessão pública e autorizam a pa...
	4.1.1.2 As informações a respeito das condições exigidas e dos procedimentos a serem cumpridos, para o registro no Portal de Compras Públicas, para o credenciamento de representantes e para a obtenção de senha de acesso, estão disponíveis no endereço ...
	4.1.2. Não será admitida a participação, neste certame licitatório, de empresas:
	4.1.2.1. Que estejam com o direito de licitar e contratar temporariamente suspenso, ou que tenham sido impedidas de licitar e contratar com a Administração Pública municipal, direta e indireta, com base no artigo 87, inciso III, da Lei Federal nº 8.66...
	4.1.2.2. Que tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública federal, estadual ou municipal, nos termos do artigo 87, inciso IV, da Lei Federal nº 8.666/1993;
	4.1.2.3. Que possuam vínculos de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista com a autoridade competente, o Pregoeiro, o subscritor do edital ou algum dos membros da respectiva equipe de apoio, nos termos do artigo 9º da Lei Fede...
	4.1.2.4. que estejam sob processo de falência ou recuperação judicial e extrajudicial ou concurso de credores, em dissolução ou liquidação;
	4.1.2.5  que estejam constituídas em forma de consórcio e não sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si, qualquer que seja sua forma de constituição;
	4.1.3 A participação no certame está condicionada, ainda, a que o interessado ao acessar, inicialmente, o ambiente eletrônico de contratações do Sistema Portal de Compras Públicas, declare, mediante assinalação nos campos próprios, que inexiste qualqu...
	4.1.4. A licitante responde integralmente por todos os atos praticados no pregão eletrônico, por seus representantes devidamente credenciados, assim como pela utilização da senha de acesso ao Sistema, ainda que indevidamente, inclusive por pessoa não ...
	4.5. Cada representante credenciado poderá representar apenas uma licitante, em cada Pregão Eletrônico;
	4.1.6. O envio da proposta vinculará a licitante ao cumprimento de todas as condições e obrigações inerentes ao certame;
	4.1.7. Os procedimentos de classificação, habilitação, adjudicação e homologação das microempresas ou empresas de pequeno porte no certame licitatório, seguirão o disposto na Lei Complementar nº 123/2006, devendo ser declarada tal condição para o seu ...
	4.1.7.1. A falsidade das declarações prestadas, objetivando os benefícios da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, poderá caracterizar o crime de que trata o artigo 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e da a...
	4.2 Dos Pedidos de Esclarecimentos ou Impugnações:
	4.2.1.  Qualquer pessoa, licitante ou não, poderá pedir esclarecimentos ou impugnar o ato convocatório deste Pregão Eletrônico em até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura da sessão pública.
	4.2.1.1. Os pedidos de esclarecimentos ou impugnações sobre questões diversas ou especificamente sobre questões técnicas e jurídicas que envolvam este Pregão Eletrônico deverão se encaminhados a Pregoeira nas seguintes formas:
	4.2.1.1.1. Licitantes cadastrados no Portal de Compras Públicas deverão usar a (s) aba (s) própria (s) referente ao presente Pregão Eletrônico e constante no site https://www.portaldecompraspublicas.com.br.
	4.2.1.1.2 Pessoas Físicas ou Jurídicas não cadastradas no Portal de Compras Publicas deverão encaminhar por meio do endereço eletrônico licitacoesobrn@gmail.com  mencionando no assunto o número do processo e do Pregão Eletrônico.
	4.2.2 As impugnações e os pedidos de esclarecimentos serão respondidos pela Pregoeira até o dia útil anterior à data fixada para a abertura da sessão pública.
	4.2.2.1 As decisões das impugnações e as respostas aos pedidos de esclarecimentos serão inseridos  nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado, independentemente de cadastro.
	4.2.3.  Quando acolhimento da impugnação implicar alteração do edital, capaz de afetar a formulação das propostas, será designado nova data para a realização do certame eletrônico.
	4.2.4. A ausência de impugnação implicará na aceitação tácita, pelo licitante, das condições previstas neste Edital e em seus anexos, em especial no Termo de Referência e na minuta de termo de contrato.
	5.1 O licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta, independente do resultado do procedimento licitatório.
	5.2. Da Apresentação das Propostas:
	5.2.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sítio eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br  até a data e horário marcados para abertura da sessão, após o preenchimento do formulário eletrônico, com manifestação em campo próprio de...
	5.2.1.1.  Caso a Microempresa ou a Empresa de Pequeno Porte apresente restrições na documentação relativa à comprovação de regularidade fiscal e/ou trabalhista deverá declarar, no campo próprio, que conhece às demais exigências da habilitação.
	5.2.2. O encaminhamento da proposta comercial pressupõe pleno conhecimento às exigências previstas neste edital, sendo consideradas tacitamente conhecidas pelo proponente.
	5.2.2.1. As propostas não poderão impor condições e deverão limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou qualquer outra condição não prevista no Edital e seus anexos.
	5.2.3. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias contados da data de abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital e seus anexos, podendo substituí-la ou retirá-la até a abertura da sessão.
	5.2.4. As propostas deverão apresentar preço unitário e total por item e por lote, sendo vedada imposição de condições ou opções, somente admitidas propostas que ofertem apenas um preço, bem como apresentar marca e modelo, sob pena de desclassificação.
	5.2.4.1. Os preços unitários deverão ser apresentados com destaque dos impostos nele incidente, quando for o caso ou declaração formal atestando a não incidência,  sob pena de desclassificação da proposta.
	5.2.4.1. O preço global proposto deverá atender à totalidade da quantidade exigida, por item, não sendo aceitas aquelas que contemplem apenas parte do item ou do  objeto, quando for o caso.
	5.2.4.2. Na proposta de cada fornecedor participante, deverão ser informados elementos mínimos para perfeita identificação do produto ofertado, no tocante a marca e o modelo, em campo próprio do Sistema. Neste caso, quando do preenchimento da proposta...
	5.2.4.3. Referências genéricas que possam comprometer a perfeita identificação do produto ofertado, notadamente a falta de delimitação precisa da marca e do modelo, implicarão a desclassificação da proposta.
	5.2.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
	5.2.6. As microempresas e empresas de pequeno porte impedidas de optar pelo Simples Nacional, ante as vedações previstas na Lei Complementar Federal nº 123/2006, não poderão aplicar os benefícios decorrentes desse regime tributário diferenciado em sua...
	5.3. Da Classificação das Propostas:
	5.3.1 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas...
	5.3.1.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
	5.3.1.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
	5.3.1.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
	5.3.2.  O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
	5.3.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
	5.4. Da Etapa de Lances:
	5.4.1. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
	5.4.1.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário de cada item.
	5.4.2.  Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado papara abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
	5.4.3. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
	5.4.4. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em elação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,10 (dez centavos).
	5.4.5. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
	5.4.6. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
	5.4.6.1. Em Pregão Eletrônico com mais de 200 (duzentos) itens, a etapa de lances, a critério da Pregoeira poderá ser realizada em dias sucessivos.
	5.4.6.1.1. Havendo a suspensão da etapa de lances a Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
	5.4.7. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
	5.4.8. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se- á automaticamente.
	5.4.9. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.
	5.4.10. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
	5.4.11.  Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
	5.4.12. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
	5.4.13. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participa...
	5.4.14.  O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos.
	5.4.15.  Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
	5.4.16. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistem...
	5.4.17.  Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
	5.4.18. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após ...
	5.4.19 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cin...
	5.4.20.  No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que prime...
	5.4.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
	5.4.22. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate, quando oportuno, será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:
	5.4.22.1. no país;
	5.4.22.2. por empresas brasileiras;
	5.4.22.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
	5.4.22..4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.
	5.4.23. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas ou os lances empatados.
	5.4.24. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em cond...
	5.4.24.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
	5.4.24.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necess...
	5.4.25. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.
	6.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sa...
	6.1.1. A será realizada aos seguintes cadastros:
	6.1.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
	6.1.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).
	6.1.1.3.  Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;
	6.1.2. Para a consulta de licitantes pessoasjurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)
	6.1.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n  8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade adm...
	6.1.4. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.
	6.1.5. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subse...
	6.1.6. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio da análise dos documentos apresentados em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeir...
	6.1.6.1.  É dever do licitante encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação comprobatória e atualizada.
	6.1.6.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão (ões) válida(s), conforme art. 4...
	6.1.7. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (...
	6.1.8. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
	6.1.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
	6.1.10. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem ...
	6.1.11. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
	6.2. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:
	6.2.1. Habilitação Jurídica:
	6.2.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
	6.2.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
	6.2.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento compro...
	6.2.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
	6.2.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
	6.2.1.6.  No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro d...
	6.2.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;
	6.2.1.8.. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;
	6.2.2. Regularidade fiscal e trabalhista:
	6.2.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
	6.2.2.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os cré...
	6.2.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
	6.2.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decre...
	6.2.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
	6.2.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
	6.2.2.6.1 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da Lei.
	6.2.2.7. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição...
	6.2.2.8. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes e...
	6.2.2.9. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edit...
	6.2.2.10.  A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.
	6.2.2.11. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convoc...
	6.22.11.1. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.
	6.22.11.2. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de c...
	6.22.11.3. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.
	6.2.2.12. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
	6.2.2.13. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
	6.2.2.14. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a d...
	6.2.2.15. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.
	6.2.3. Qualificação Econômico-Financeira:
	6.2.3.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial, ou liquidação judicial, ou de execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicílio, dentro do prazo de validade pre...
	6.2.3.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, poden...
	6.2.3.2.1. O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade;
	6.2.3.2.2. As empresas constituídas a menos de 01 ano deverão apresentar cópia do balanço de abertura ou cópia do livro diário contendo o balanço de abertura.
	6.2.3.2.3. No caso de licitação para fornecimento de bens para pronta entrega, não se exigirá da microempresa ou empresa de pequeno porte a apresentação de balanço patrimonial do último exercício social;
	6.2.3.3. A análise da situação financeira do licitante será avaliada pelo(s) Índice (s) de Solvência Geral (SG), Liquidez Geral (LG) e Liquidez Corrente (LC), maiores ou iguais a 1 (um), resultantes da aplicação da(s) fórmula(s) abaixo, com os valores...
	LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
	Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo
	SG = Ativo Total .
	Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo (1)
	LC = Ativo Circulante.
	Passivo Circulante
	6.2.3.3.1. O licitante que apresentar índices econômicos inferiores a 1 (um) em qualquer índice deverá comprovar que possui patrimônio líquido equivalente a 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação ou do item pertinente.
	6.2.3.3.1.1. A exigência contida no subitem anterior só será obrigatória quando se tratar de itens para entregas futuras, nos termos do artigo 31, § 2 , da Lei n  8.666, de 1993.
	6.2.4. Qualificação Técnica:
	6.2.4.1. registro ou inscrição na entidade profissional competente (ANVISA, SUVISA) ou equivalentes;
	6.2.4.2. Um ou mais atestado(s) e/ou declaração(ões) de capacidade técnica, expedido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, em nome da licitante, que comprove (m) aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em car...
	6.2.4.2.1. O (s) atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade técnica deverá(ão) se referir a serviço prestados ou compras, no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária e em relação ao objeto do presente certame.
	6.2.5. Documentos Complementares:
	6.2.5.1. Declaração subscrita por representante legal e em modelo da própria licitante, atestando que:
	6.2.5.1.1. Se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho no que se refere a observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7.º da Constituição Federal;
	6.2.5.1.2. inexiste impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, inclusive em virtude das disposições da Lei Estadual nº 10.218/1999;
	6.2.5.1.3. cumpre as normas relativas à saúde e segurança do trabalho, nos termos da legislação em vigor.
	6.2.5.2. Declaração subscrita por representante legal da licitante e em modelo da própria licitante afirmando que sua proposta foi elaborada de maneira independente e que conduz seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e a prática de quaisqu...
	6.2.5.3. Em se tratando de microempresa ou de empresa de pequeno porte, declaração subscrita por representante legal e em modelo próprio, declarando seu enquadramento nos critérios previstos no artigo 3º da Lei Complementar Federal n  123/2006, bem co...
	6.2.5.4.  Além das declarações exigidas nos itens 6.2.5.2 e 6.2.5.2, a comprovação da condição de microempresa, de empresa de pequeno porte ou de cooperativa que preencha as condições estabelecidas no art. 34, da Lei Federal nº 11.488/2007, deverá ser...
	6.2.5.4.1. Se sociedade empresária, pela apresentação de certidão expedida pela Junta Comercial competente;
	6.2.5.4.2.  Se sociedade simples, pela apresentação da “Certidão de Breve Relato de Registro de Enquadramento de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte”, expedida pelo Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas;
	6.2.5.4.2 Se sociedade cooperativa, pela Demonstração do Resultado do Exercício ou documento equivalente que comprove Receita Bruta até o limite definido no inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar Federal n  123/2006.
	6.2.5.5.  Declaração subscrita por representante legal da licitante, comprometendo-se a ceder, por ocasião da celebração do contrato, os direitos autorais sobre os Estudos que vierem a ser apresentados pela contratada, podendo ser utilizados total ou ...
	6.2.5.5.1. O item acima só será exigido quando o objeto da licitação resultar em estudos, relatórios, ou produtos.
	6.2.5.5.6. Declaração subscrita por representante legal da licitante, comprometendo-se a celebrar, por ocasião da assinatura do contrato, se necessário, acordo de confidencialidade em relação a todas as informações disponibilizadas pelo Município de O...
	6.2.5.5.6.1. A declaração de confidencialidade não exclui a responsabilidade da contratada de noticiar fatos ilícitos dos quais tenha conhecimento em razão da execução contratual.
	7.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante m...
	7.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
	7.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.
	7.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.
	7.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pel...
	7.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
	7.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.
	7.5. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
	7.5.1.  Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §...
	7.5.2.  Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
	7.5.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a fase do procedimento licitatório.
	7.5.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no sistema eletrônico, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.
	8. DA ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	8.1. Da Adjudicação e Homologação:
	8.1.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, nos termos do art. 46 do Decreto nº 10.024, de 2019.
	8.1.2.  Após a fase recursal, o objeto da licitação será adjudicado pela autoridade competente que, no mesmo ato, constatada a regularidade dos atos praticados, homologará o procedimento licitatório, nos termos do art. 45 do Decreto nº 10.024, de 2019.
	8.2. Da Ata de Registro de Preços:
	8.2.1 Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 5 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do dir...
	8.2.1.1. Na assinatura da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência da ata de registro de preços.
	8.2.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio...
	8.2.2.1. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidament...
	8.2.2.2. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais ca...
	8.2.3. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item (ns), as respectivas quantidades, preços ...
	8.2.4. Será incluído na ata, quando for o caso, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, excluído o percentual referen...
	9. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE.
	9.1. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, em sendo realizada a contratação, o adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivale...
	9.1.1.  Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso ...
	9.1.1.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
	9.2. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:
	9.2.1.  a referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993;
	9.2.2.   a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;
	9.2.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.
	9.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses podendo ser prorrogado conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de referência, observando as regras do art. 57 da Lei nº 8.666/93.
	9.3.1. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.
	9.4. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, mesmo já tendo assinado a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções...
	10. DAS DEMAIS OBRIGAÇÕES ESTABELECIDAS NO TERMO DE REFRÊNCIA.
	10.1 Faz parte do presente Edital às obrigações contidas no Termo de Referência (Anexo I), independentemente de transcrição:
	10.1.1 Do Reajustamento em sentido geral;
	10.1.2. Do recebimento do objeto e da fiscalização;
	10.1.3. Das obrigações da Contratante e da Contratada, e
	10.1.4. Do pagamento.
	11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:
	11.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;
	11.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;
	11.1.3. apresentar documentação falsa;
	11.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
	11.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto;
	11.1.6. não mantiver a proposta;
	11.1.7. cometer fraude fiscal, e
	11.1.8. comportar-se de modo inidôneo.
	11.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente.
	11.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase ...
	11.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
	11.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;
	11.4.2. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;
	11.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; Que estejam concordatárias ou em processo de falência, s...
	11.4.4.   Impedimento de licitar e de contratar com o Município, pelo prazo de até cinco anos;
	11.4.5.  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será...
	11.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
	11.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do proces...
	11.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrat...
	11.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou ...
	11.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, o Município  poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
	11.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiaria...
	11.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
	11.12. Da aplicação do art. 7º da Lei nº 10.520/2002.
	11.12.1. As licitações na modalidade Pregão realizadas no âmbito da administração municipal, é obrigatória a instauração de procedimento administrativo para aplicação das sanções cabíveis quando da ocorrência das seguintes condutas:
	I - deixar de entregar documentação exigida para o certame;
	II - não celebrar o contrato ou a ata de registro de preços, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
	III - apresentar documentação falsa exigida para o certame;
	IV - ensejar o retardamento da execução do certame;
	V - não manter a proposta;
	VI - falhar ou fraudar na execução do contrato;
	VII - comportar-se de maneira inidônea; ou
	VIII - cometer fraude fiscal.
	11.12.2 Considera-se se “retardamento na execução do certame” qualquer ação ou omissão do licitante que prejudique o bom andamento do certame, evidencie tentativa de indução a erro no julgamento, ou ainda que atrase a assinatura do contrato ou ata de ...
	11.12.3. Considera-se “não manter a proposta” a ausência de envio da mesma, o envio de proposta em desconformidade com as exigências estabelecidas em edital, a recusa do envio de seu detalhamento, quando exigível, ou ainda o pedido, pelo licitante, da...
	11.12.4. Considera-se “falhar na execução contratual” o inadimplemento grave ou inescusável de obrigação assumida pelo contratado devidamente prevista no instrumento convocatório e seus anexos, e que tenha concorrido para rescisão contratual.
	11.12.5. Considera-se “fraudar na execução contratual” a prática de qualquer ato doloso destinado a obtenção de vantagem ilícita, induzindo ou mantendo em erro a Administração Pública, assim definidos nos termos das leis vigentes.
	11.12.6. Considera-se “comportar-se de maneira inidônea” a prática de atos direcionados a prejudicar o bom andamento do certame ou do contrato, tais como: frustrar ou fraudar o caráter competitivo do procedimento licitatório, agir em conluio ou em des...
	11.13. Deixar de entregar documentação exigida para o certame:
	11.13.1. Pena - impedimento do direito de licitar e contratar com o Município pelo período de 2 (dois) meses.
	11.14. Não celebrar o contrato ou assinar ata de registro de preços, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta:
	11.14.1. Pena - impedimento do direito de licitar e contratar com o Município pelo período de 4 (quatro) meses.
	11.15. Apresentação de documentação falsa:
	11.15.1. Pena - impedimento do direito de licitar e contratar com o Município pelo período de 24 (vinte e quatro) meses.
	11.16. Ensejar o retardamento da execução do certame:
	11.16.1. Pena - impedimento do direito de licitar e contratar com o Município pelo período de 4 (quatro) meses.
	11.17. Não manter a proposta:
	11.17.1. Pena - impedimento do direito de licitar e contratar com o Município pelo período de 4 (quatro) meses.
	11.18. Falhar na execução do contrato:
	11.18.1 Pena - impedimento do direito de licitar e contratar com o Município  pelo período de 12 (doze) meses.
	11.19. Fraudar na execução do contrato:
	11.19.1. Pena - impedimento do direito de licitar e contratar com o Município  pelo período de 30 (trinta) meses.
	11.20. Comportar-se de modo inidôneo:
	11.20.1. Pena - impedimento do direito de licitar e contratar com o Município pelo período de 24 (vinte e quatro) meses.
	11.21. Cometer fraude fiscal:
	11.21. Pena - impedimento do direito de licitar e contratar com o Município pelo período de 40 (quarenta) meses.
	11.22. Quando a ação ou omissão do licitante, contratante ou contratado ensejar o enquadramento da conduta em tipos distintos, a somatória das penalidades não excederá o limite estabelecido de 05 (cinco) anos.
	11.23. Na apuração dos fatos de que trata a presente Norma, a Administração atuará com base no princípio da boa fé objetiva, assegurando ao licitante, contratante e contratado a ampla defesa e o contraditório, o direito de juntar todo e qualquer meio ...
	11.23.1 A Administração deverá formar sua convicção com base na demonstração dos fatos e condutas praticadas, devendo, quando necessário, promover diligências para a apuração da veracidade dos documentos e informações apresentadas na defesa.
	11.23.2. A aplicação das penalidades previstas no art. 7º da lei 10.520/2002 não exclui a possibilidade de outras sanções previstas em lei ou outros instrumentos legais.
	12.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
	12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desd...
	12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF.
	12.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atr...
	12.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
	12.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
	12.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
	12.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 12.9. O desatendimento de exigências formais n...
	12.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
	12.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico https://ourobranco.rn.gov.br/ e também poderá ser lido e/ou obtido através no endereço eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br   no qual os autos do processo administrativ...
	12.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
	12.12.1. ANEXO I - Termo de Referência;
	12.12.2. ANEXO II – Minuta da Ata de Registro de Preços, e
	12.12.3. ANEXO III – Minuta do Contrato.
	Ouro Branco RN, 30 de outubro 2023.
	BÁRBARA VERÔNICA DAMASCENA DE SOUSA MEDEIROS
	Secretária Municipal de Saúde
	ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA
	PROCESSO 116/2023
	PREGÃO ELETRÔNICO Nº 015/2023 (1)
	TERMO DE REFERÊNCIA
	1. OBJETO:
	1.1 O Município de Ouro Branco, por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde pretende adquirir medicamentos básicos e essenciais para atender as demandas da Secretaria e atendimento as demandas dos usuários dos serviços de Saúde.
	1.2. A aquisição dos medicamentos será realizada conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:
	1.3 Valor máximo estimado da contratação é de R$ 2.649.327,46 (dois milhões, seiscentos e quarenta e nove mil e trezentos e vinte e sete mil e quarenta e seis centavos), ficando os valores unitários de cada item acima, como critério de aceitabilidade ...
	1.4. Objetivando uma melhor estimativa dos preços médios, foram analisados os preços contidos no Portal de Compras Públicas referentes aos Pregões Eletrônicos de Nº: 014/2023; 7/2023; 20404/2023 e 20405/2023, referentes aos municípios de Jucurutu – RN...
	2.1. A Secretaria de Saúde do Município de Ouro Branco realiza a distribuição de medicamentos básicos aos usuários do Sistema Único de Saúde, decorrentes tanto de prescrição médica do próprio serviço municipal de saúde, quanto de demandas judiciais in...
	2.2. A aquisição dos medicamentos é necessária para que a Secretaria Municipal de Saúde ofereça as condições de assistência à saúde da população de Ouro Branco de modo eficiente, cumprindo assim, o seu papel e suas atribuições de gestora municipal do ...
	2.3.  Para garantir a oferta dos medicamentos, a Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Compras Publicas, estabeleceu a quantidade solicitada no item 1.2 com base no histórico de consumo dos anos anteriores e a perspectiva do aumento da dem...
	2.4. Por outro lado, é importante ressaltar que a aquisição parcelada, facilita, ainda mais,  a logística e a economia financeira tendo em vista que a manutenção de um estoque mínimo, em razão da ausência de capacidade do Município de armazenar e gere...
	2.5. É importante ressaltar que o presente Termo de Referência foi ajustado para melhor atender as recomendações da Procuradoria-Geral do Município e, na oportunidade, se fez necessário, após a análise da RENAME 2022, o ajustamento de alguns itens, se...
	3. DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO, DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DA CONTRATAÇÃO.
	3.1.1. O objeto (aquisição de medicamentos) é de natureza comum o incide a modalidade Pregão, conforme art. 1º da Lei nº 10.520/02.
	3.1.2. Por se tratar de aquisição de produtos que poderão ser pagas com recursos provenientes da União (recursos federais), o procedimento licitatório deverá ser realizado por meio de Pregão Eletrônico, nos termos do § 3º do art. 1º do Decreto Federal...
	“Para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns pelos entes federativos, com a utilização de recursos da União decorrentes de transferências voluntárias, tais como convênios e contratos de repasse, a utilização da modalidade de pregão, na...
	3.1.3. Em razão da ausência de quantidade predefinida, a quantidade constante no item 1.1 foi devidamente estimada com base no consumo anterior e da possibilidade de novas necessidades no ano de 2023, cabendo, no presente caso, a adoção de Sistema de ...
	Art. 3º O Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado nas seguintes hipóteses:
	I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações frequentes;
	II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou em regime de tarefa;
	III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo; ou
	IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração.
	3.1.4.  Sendo assim, o Registro de Preços para uma eventual aquisição do material constante no item 1.2 se mostra adequado por se enquadrar nos incisos I, II e III do art. 3º acima transcrito, Além do mais a existência de Preços registrados, não obrig...
	3.1.5. Por se tratar de Sistema de Registro de Preços não se exige a indicação da dotação orçamentária, conforme art. 7º, § 2º do Decreto nº 7.892/2013, que diz:
	Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil. (1)
	3.1.6. O Edital especificará as condições de participação e a incidência, quando for o caso, da aplicação da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, disciplinando as hipóteses de tratamento diferenciado.
	3.1.7.   Também deve constar no edital com fundamento no art. 40 do Decreto nº 10.024/19, as exigências para a comprovação da habilitação jurídica, de regularidade fiscal e trabalhista, do atendimento ao previsto no inciso XXXIII do caput do art. 7º d...
	3.1.8. O Edital ainda exigirá, conforme o caso, comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados forne...
	3.1.9 O critério de julgamento das propostas é o de menor preço por item, devendo o Edital estabelecer as regras de desclassificação e desempate das propostas bem como as disposições gerais.
	3.2. Da contratação:
	3.2.1. Após a devida Homologação do Processo Licitatório (art. 45 do Decreto nº 10.024, de 2019) decorrente do presente termo, serão registrados na ata de registro de preços os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a fase c...
	3.2.2. Quando o licitante vencedor depois de devidamente convocado não comparecer no prazo legal ou não justificar a impossibilidade de fazê-lo, a administração municipal poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para faz...
	3.2.3. A ata de registro de preços, após a devida publicidade, implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas e a recusa injustificada em sua assinatura no prazo estabelecido poderá ensejar a aplicação das penalidades legalmente est...
	3.2.4. A ata de registro de preços terá o prazo de validade de 12 (doze) meses a partir da sua assinatura, observando as regras do art. 12 do Decreto nº 7.892/2013 e durante sua vigência poderá ser celebrado contrato nos termos do art. 62 da Lei nº 8....
	3.2.5. O contrato celebrado, dentro do prazo de validade da ata de registro de preços poderá sofrer alterações e prorrogações nos limites estabelecidos na Lei nº 8.666/93.
	3.2.6.  Uma vez celebrado o contrato na forma da Lei nº 8.666/93 o mesmo não poderá ser subcontratado até o limite de 50% (cinquenta por cento) do objeto da contratação, desde que devidamente autorizado pela à administração municipal;
	3.2.6.1. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contr...
	4.1 Obrigações da Contratada:
	4.1.1 Durante a Vigência da Ata de Registro de Preços e do contrato, a Contratada deverá atender prontamente às requisições e especificações deste Termo de Referência a partir da solicitação através de ordem de compra/requisição do Setor solicitante;
	4.1.1.1 Após a emissão da Ordem de Compras a empresa contratada dará inicio a execução contratual com a entrega dos produtos solicitados, no prazo imediato para os serviços de urgência e para os sérvios normais a entrega deve ocorrer até 5 (cinco) dias.
	4.1.1.2 O descumprimento, injustificado do prazo fixado, no item anterior acarretará em multa pecuniária diária, nos termos do Edital e Contrato a ser firmado, ficando o(s) Contratado(s) sujeito(s) às penalidades previstas na Lei 8.666/93;
	4.1.1.3 A empresa deverá comunicar à Administração, imediatamente, os motivos que impossibilitem o cumprimento da obrigação, com a devida comprovação, sob pena de responsabilidade;
	4.1.2 Responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução ...
	4.1.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes dos produtos, de acordo com os artigos 12, 13 e 18 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
	4.1.3.1 - O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dez) dias, o material com defeitos;
	4.1.4 - Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente licitação;
	4.1.5 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
	4.1.6 - Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, podendo subcontratar o fornecimento dos produtos em percentual não superior a 50% (cinquenta por cento) do contrato, desde que devidamente autoriz...
	4.1.7 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalub...
	4.1.8 Prestar as informações e esclarecimentos sempre que solicitados pela Contratante;
	4.1.9 A contratada deverá comprovar, na fase de licitação, que é autorizada/ nos órgãos ambientais aos quais esteja vinculada, quando for o caso.
	4.2 Obrigações da Contratante:
	4.2.1 Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear o objeto da contratação e efetuar o pagamento a contratada, observando os prazos preestabelecidos, bem como controlar o estrito cumprimento das obrigações contratuais;
	4.2.2 – Fiscalizar e acompanhar a execução a entrega dos bens ou a prestação dos serviços a serem desenvolvidos pela contratada;
	4.2.3 – Prestar à contratada todos os esclarecimentos necessários à execução do contrato;
	4.2.4 – Fazer a retenção de impostos/tributos, quando for o caso;
	4.2.5 - Notificar a adjudicatária por qualquer descumprimento das obrigações assumidas;
	4.2.6 - Aplicar as sanções cabíveis, conforme o caso.
	4.2.7 - Zelar para que durante a vigência do contrato, sejam cumpridas as obrigações assumidas com a Contratada, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na prestação, e
	4.2.8 - Serão consideradas para efeito de pagamento as compras efetivamente realizadas pela Contratada e aprovados pelo setor responsável pelo recebimento.
	5.1 O fornecimento será de acordo com a necessidade da Secretaria Municipal de Saúde a partir da assinatura do instrumento de contrato, conforme o caso, não se admitindo recusa da parte deste (s) em decorrência de sobrecarga na sua capacidade técnica.
	5.2 Os produtos serão requisitados de forma parcelada e semanalmente,, na maioria das vezes, de acordo com as necessidades do Município e deverão ser entregues em horário comercial, de segunda a sexta-feira e, excepcionalmente, aos sábados e domingos ...
	5.3 A aquisição dos produtos deverá ser autorizada expressamente pela respectiva Unidade Administrativa interessada por servidor formalmente designado e através de documento que comprove a realização do pedido de compra, podendo ser manual ou eletrôni...
	5.4 O controle das entregas será efetuado com base nas autorizações de que trata o item 5.3, devendo conter, sempre que possível, os seguintes requisitos: a data o nome do equipamento ou material a ser adquirido e preço total em reais;
	5.5 A (s) empresa (s) deverá (ao) oferecer e utilizar os recursos e meios necessários e suficientes para a supervisão e fiscalização da regularidade e correção dos produtos fornecidos, podendo em caso de logística subcontratar, parcialmente, o objeto ...
	5.8 A Fiscalização e aceitação do Objeto será do órgão responsável pelos atos de controle e administração do contrato decorrente desta licitação, através de servidor formalmente designado, mediante os comprovantes de recebimento.
	6.  FORMA DE PAGAMENTO E DO REAJUSTE DE PREÇOS.
	6.1 – O pagamento da despesa decorrente do objeto a que se refere a presente licitação será realizado mensalmente, de acordo com o quantitativo entregue no período, até o 30º (trigésimo) dia do mês subsequente em que foi efetuado o fornecimento, media...
	6.1.1 Junto a Nota Fiscal e/Fatura é recomendado que a contratada faça constar, para fins de pagamento, além das informações relativas ao nome e número do banco, da agência e de sua conta corrente, a comprovação de quitação das obrigações fiscais e tr...
	6.1.1.1 A falta de regularização parcial ou total das obrigações fiscais e trabalhistas não impede a quitação da obrigação do Município para com a empresa contrata que terá o prazo de até 60 (sessenta) dias para demonstrar que cumpre os requisitos da ...
	6.1.2 Sendo encontrado algum erro na Nota Fiscal expedida, será imediatamente oficiada a empresa contratada apontando as falhas para que a mesma proceda ao cancelamento da Nota com expedição de outra contemplando o correto fornecimento.
	6.2 Após a fase de liquidação as despesas serão encaminhadas para pagamento observando a aplicação ou não da ordem cronológica nos termos do decreto nº 003 de 20 de fevereiro de 2018 com as alterações do Decreto nº 008 de 18 de maio de 2018.
	6.3 - O reajustamento dos preços dos produtos somente serão repassados à contratante os reajustes oficiais autorizados e após levantamento e divulgação oficial dos preços, devidamente solicitados e justificados pela contratada.
	7. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	7.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:
	7.2.1 Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o objeto contratado;
	7.3 A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem 7.2.4 também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Termo de Referência.
	7.4 As sanções previstas nos subitens 7.1.1, 7.2.3, 7.2.4 e 7.2.5 poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
	7.5 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:
	7.5.1 Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
	7.6 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9....
	7.7 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa Municipal e cobrados jud...
	7.7.1 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
	7.8 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, ao Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
	7.9 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
	8. DA ELABORAÇÃO DO PRESENTE TERMO DE REFERÊNCIA.
	8.1 O presente Termo de Referência foi elaborado pela Secretaria Municipal de Saúde com a colaboração da Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Compras Públicas, estando em consonância com disposições legais aplicáveis, e a necessidade e co...
	Ouro Branco RN, 30 outubro de 2023.
	BÁRBARA VERÔNICA DAMASCENA DE SOUSA
	Secretária Municipal de Saúde (1)
	ANEXO II   - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	PROCESSO   Nº 116/2023
	PREGÃO ELETRÔNICO Nº 015/2023 (2)
	ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº _____/2023
	O MUNICIPIO DE OURO BRANCO, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, CNPJ nº  08.095.473/0001-21, com sede na Rua Manoel Correia, nº 219, Centro, Ouro Branco/RN,  neste ato representado pelo Prefeito Municipal, o Sr. Samuel Oliveira de Souto, brasi...
	CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO, DO ORGÃO GERENCIADOR  E DAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS PARTICIPANTES.
	1.1. A presente ATA tem como objeto o registro de Preço para a aquisição de ________________________.
	1.1.1. O objeto deverá seguir as especificações, quantidades e condições de fornecimento constantes no Anexo I – Termo de Referência, que faz parte integrante do edital do Pregão Eletrônico nº 016/2023
	1.2.   O órgão gerenciador da presente Ata é a Secretaria Municipal de Saúde, tendo como participantes as seguintes unidades administrativas:
	1.2.1. Gabinete do Prefeito;
	1.2.2. Secretaria de Administração;
	1.2.3.  Secretaria de Planejamento, Orçamento e Compras Públicas;
	1.2.4. Secretaria de Finanças e Tributação;
	1.2.5. Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Turismo
	1.2.6. Secretaria de Educação;
	1.2.7.  Secretaria de Secretaria Municipal de Infraestrutura, Urbanismo, Meio Ambiente e Serviços Urbanos;
	1.2.8. Secretaria de Assistência Social e Cidadania;
	1.2.9. Secretaria Agricultura e Desenvolvimento Rural;
	1.2.10. Secretaria de Esporte e Lazer, e
	1.2.11. Secretaria de Cultura.
	CLÁUSULA SEGUNDA DOS PREÇOS REGISTRADOS, DOS QUANTITATIVOS E DO FORNECEDOR.
	2.1. Os preços registrados na presente Ata de Registro de Preços referem-se aos seguintes itens:
	2.1.1.  Os preços a serem pagos serão os vigentes na data da contratação, independente da data da entrega dos materiais.
	2.2. Os preços constantes no item 2.1. desta Ata estão sendo registrado em nome da Pessoa Jurídica abaixo identificada:
	CLÁUSULA TERCEIRA – DA VALIDADE, REVISÃO E CANCELAMENTO DA ATA.
	3.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a partir da sua assinatura, conforme estabelecido no art. 15, § 3º, inc. III, da Lei nº 8.666/93.
	3.1.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta ata.
	3.2.  O preço registrado poderá ser readequado, nos termos do Decreto Municipal nº 49.286/2008, em função da dinâmica do mercado, com elevação ou redução de seu respectivo valor, obedecendo a seguinte metodologia:
	3.2.1. Independentemente de solicitação, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, cabendo, neste caso, ao Órgão Gerenciador convocar o Fornecedor signatário para fins da redução dos preço...
	3.2.2. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.
	3.2.2.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.
	3.2.3. O Fornecedor signatário poderá solicitar a revisão ou readequação de preços ao Órgão Gerenciador, por escrito, sendo que o pedido deverá estar acompanhado de documentos que comprovem, convincentemente, a ocorrência do desequilíbrio econômico-fi...
	3.2.3.1, O Órgão Gerenciador que se manifestará sobre eles, após análise jurídica do pedido pela Procuradoria Geral do Município. Na hipótese de deferimento competirá ao Órgão Gerenciador providenciar as devidas alterações e providências necessárias p...
	3.3. O Registro de Preços do signatário desta ata poderá ser cancelado de pleno direito nas seguintes situações:
	3.3.1. Por iniciativa do órgão gerenciador desta ata:
	3.3.1.1. Se o signatário não cumprir as obrigações constantes desta ata;
	3.3.1.2. Se o signatário não firmar contrato decorrente desta ata ou não retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
	3.3.1.3. Se ocorrer qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente desta ata;
	3.3.1.4. Se o signatário não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;
	3.3.1.5. Se o signatário der causa à rescisão administrativa de contrato decorrente desta ata, por um dos motivos discriminados no art. 78 da Lei Federal nº8.666/93;
	3.3.1.6. Por razões de interesse público, devidamente demonstradas e justificadas pela Administração;
	3.3.1.7. Se o fornecedor sofrer sanção prevista art. 87, III e IV, da Lei Federal nº 8.666/93, ou no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/02.
	3.3.2. Por iniciativa do fornecedor signatário:
	3.3.2.1. Mediante requerimento escrito devidamente instruído, entregue ao órgão gerenciador no mínimo 30 (trinta) dias antes do pedido de fornecimento, comprovando estar impossibilitado de cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu orig...
	3.3.2.2. Mediante requerimento escrito devidamente instruído, antes de receber a autorização de fornecimento, ordem de serviço ou documento análogo, caso o preço de mercado se torne superior ao registrado e a negociação com o órgão gerenciador seja fr...
	3.3.2.3. Mediante requerimento escrito devidamente instruído, comprovando a ocorrência de fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que tenha tornado impossível o cumprimento das exigências do instrumento convocatório que deu ori...
	3.4. O cancelamento do registro, nas hipóteses previstas nesta cláusula, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador.
	3.5. Ocorrendo o cancelamento do registro na forma dos subitens 3.3.1.4 e 3.3.2.2, o fornecedor signatário desta ata ficará exonerado da aplicação de qualquer penalidade.
	3.6. Em caso de assinatura de contrato as regras de validade, revisão, rescisão dentre outras, serão analisadas â luz da Lei nº 8.666/93.
	CLÁUSULA QUARTA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES,  DA EXPECTATIVA DE  FORNECIMENTO DOS ITENS REGISTRADOS E DA CONTRATAÇÃO.
	4.1 Dos Direitos e Obrigações:
	4.1.1. Do órgão gerenciador e das unidades participantes:
	4.1.1.1.  Administrar a presente ata, devendo, para tal, nomear um gestor para acompanhamento das prestações realizadas;
	4.1.1.2. Cuidar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas pelos signatários todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a sua compatibilidade com as obrigações assumidas;
	4.1.1.3. Acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do presente Registro de Preços;
	4.1.1.4. Autorizar, quando for o caso, as solicitações de adesão à ARP dos órgãos não participantes, procedendo ao atendimento das demandas, quando for possível;
	4.1.1.5.  Emitir nota de empenho a crédito do fornecedor signatário no valor total correspondente ao objeto solicitado, quando for o caso, e
	4.1.1.6. Efetuar o pagamento referente ao objeto do contrato decorrente desta ata.
	4.1.2. Do Fornecedor signatário:
	4.1.2.1. Contratar com o órgão gerenciador e, quando for o caso, com os órgãos participantes, no período de vigência desta ata, bem como executar o objeto registrado durante a vigência contratual em conformidade com o Edital do Pregão Eletrônico – Reg...
	4.1.2.2. Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelo órgão gerenciador e, quando for o caso, por órgãos participantes, referentes ao cumprimento das obrigações assumidas nesta ata;
	4.1.2.3. Apresentar, durante todo o prazo de vigência desta ata, à medida que forem vencendo os prazos de validade da documentação apresentada, novo(s) documento(s) que comprove(m) as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação...
	4.1.2.4. Ressarcir os eventuais prejuízos causados ao órgão gerenciador e, quando for o caso, aos órgãos participantes, bem como a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas na presente ata;
	4.1.2.5. Cumprir as obrigações e os prazos previstos nesta ata e no Edital do Pregão Eletrônico – Registro de Preços – nº 011/2023 – SEGUNDA CHAMADA e o Termo de Referência (Anexo I).
	4.2. Da expectativa de fornecimento dos itens registrados e da contratação:
	4.2.1.  A presente Ata implica em compromisso de fornecimento, após cumprir os requisitos de publicidade, ficando o FORNECEDOR obrigado a atender a todos os pedidos efetuados pelo Órgão Gerenciador, e pelos Órgãos Participantes durante sua vigência, d...
	4.2.1.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurada preferência ao fornecedor regis...
	4.2.1.1. O direito de preferência dos fornecedores signatários de que trata o subitem anterior poderá ser exercido quando, feita a opção pela aquisição do objeto por outro meio legalmente permitido, o preço da contratação for igual ou superior àquele ...
	4.2.2.   As aquisições decorrentes desta Ata serão formalizadas Termo de Contrato e/ou outros instrumentos hábeis, nos termos do artigo 62 da Lei Federal nº 8.666/03.
	4.2.2.1. Os contratos ou instrumentos substitutivos decorrentes da utilização desta Ata de Registro de Preços deverão ser assinados dentro do prazo de validade a que se refere o item 3.1 desta Ata, conforme disposto no art. 12, §4º, do Decreto n.º 7.8...
	4.2.3. As condições gerais  do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, prazo e condições para pagamento, penalidades e demais condições encontra-se definidos no Termo de Referência (Anexo I) e no próprio Edital.
	4.2.3.1. Em havendo instrumento contratual as regras contidas no item acima se estenderão aos contratos formulados nos termos da Lei nº 8.666/93, quando aplicáveis.
	4.2.4. O fornecedor fica proibido de firmar contratos decorrentes desta Ata de Registro de Preços sem o conhecimento e prévia autorização, quando for o caso, do Órgão Gerenciador.
	CLÁUSULA QUINTA - DAS PENALIDADES
	5.1.   O descumprimento da Ata de Registro de Preços poderá ensejar  aplicação das penalidades estabelecidas no Edital.
	5.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem, de modo injustificado, o compromisso assumido, nos termos do art. 49, §1º do Decreto nº 10.024/19.
	5.2.   É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preços (art. 5º, inciso X, do Decreto nº 7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respe...
	5.2.1. No âmbito do Município de Ouro Branco (administração direta) em razão da estrutura administrativa limitada, a apuração do descumprimento da Ata de Registro de Preços, será processada pelo órgão gerenciador mesmo que se trate de descumprimento e...
	5.2.1.1. A unidade administrativa participante deverá comunicar ao órgão gerenciado qualquer das ocorrências previstas no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração  de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor
	5.3. As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras;
	5.3.1.    As multas serão descontadas do pagamento devido ou inscritas como dívida ativa sujeitas à cobrança executiva.
	5.4.    São aplicáveis a presente licitação, inclusive, as sanções penais estabelecidas na Lei Federal nº 8.666/93, bem como as disposições do Código de Defesa do Consumidor.
	CLÁUSULA SEXTA  - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
	6.1.  Ficam vinculados a esta Ata de RP, para todos os efeitos legais, o Edital de Pregão nº 011/2023 – SEGUNDA CHAMADA e seus anexos, seus Anexos e, bem como, a proposta apresentada e atualizada pelo Fornecedor signatário independentemente de sua tra...
	6.2. A presente ata será disponibilizada para consulta no site www.ourobranco.rn.gov.br; Acesso à informação, Licitações, Registro de Preços e somente terá eficácia após publicação do respectivo extrato no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ri...
	6.2.1. Os interessados em consultar os autos do processo licitatório que deu origem a esta ata poderão acessar o site https://www.portaldecompraspublicas.com.br; que é o sistema eletrônico responsável pelo processamento de pregões eletrônicos do Munic...
	6.2.2. Após cumpridos os requisitos de publicidade, esta ata terá efeito de compromisso de fornecimento nas condições nela estabelecidas.
	6.2.3. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio da lavratura de Termo Aditivo da presente ata, os quais deverão ser publicados nos moldes estabelecidos no subitem 6.2.
	6.3. Qualquer cidadão, nos termos, dentro do prazo de vigência desta ata, pode impugnar os preços nela registrados ou apontar qualquer irregularidade em contratação dela decorrente por meio de petição dirigida a Secretaria Municipal de Administração, ...
	6.4. Os casos omissos serão decididos com fundamento no art. 2º do Decreto Federal nº 10.024, de 2019,  e, no que couber, pelas normas estabelecidas na Lei  nº 8.666/93 e e demais disposições legais e regulamentares aplicáveis à matéria.
	6.5.  É competente o foro da Comarca de Jardim do Seridó/RN  para dirimir quaisquer questões oriundas desta ata.
	E, para firmeza e validade de tudo quanto ficou estipulado, lavrou-se o presente termo em 02 (duas) vias de igual teor e forma que, lido e achado conforme, vai firmado pelas partes na presença das testemunhas abaixo.
	Ouro Branco/RN, ____ de ____________ de 2023.
	ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO
	PROCESSO   Nº 116/2023 (1)
	PREGÃO ELETRÔNICO Nº 015/2023 (3)
	CONTRATO Nº _____/2023
	TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE OURO BRANCO/RN E A EMPRESA _______________________________________
	CONTRATANTE: MUNICIPIO DE OURO BRANCO, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, CNPJ nº 08.095.473/0001-21, com sede na Rua Manoel Correia, nº 219, Centro, Ouro Branco/RN, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, o Sr. Samuel Oliveira de Sou...
	CONTRATADA: [nome da empresa], CNPJ/MF nº __.___.___.___/_____-__, com sede na [inserir endereço], neste ato representada pelo Sr.(a) [inserir nome do representante legal], CPF/MF nº ___.___.___- __, RG nº ___.___.___, expedido pelo(a) _______, reside...
	com fundamento na Lei nº 10.520, de 2002 e Decretos federais nºs. 7.892, de 2013  e 10.024, de 2019 e Decreto Municipal nº ________, e ainda no teor da Ata de Registro de Preços nº ______/2023 assinada em ______/____/____ decorrente do Pregão Eletrôni...
	1.1. Constitui objeto do presente instrumento a aquisição de ................................., cujas características, especificações e quantidades encontram descritas no Anexo I - Termo de Referência do Pregão Eletrônico nº 011/2023 – SEGUNDA CHAMADA.
	1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.
	1.3. A vigência do presente Contrato é 12 (doze) meses a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado observando as regras do art. 57, I, da Lei nº 8.666, de 1993.
	1.3.1. A assinatura do presente contrato fica condicionado a vigência da Ata de Registro de Preços nº _____/2023, conforme estabelece o § 4º do art. 12 do Decreto nº 7.892, de 2013
	2.1. O valor do presente contrato é de R$ _________________________________, conforme preços registrados na Ata de Registro de Preços nº _____/______, assinada em ______/_____/_____ e publicada em _____/_____/____, no Diário Oficial dos Municípios do ...
	2.2. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação(ões)  orçamentária (s)  própria (s) prevista para o exercício de 20___, na (s)  classificação(ões) abaixo:
	Gestão/Unidade:
	Fonte:
	Programa de Trabalho:
	Elemento de Despesa:
	PI:
	2.3. O pagamento da despesa decorrente do objeto a que se refere o presente contrato será realizado mensalmente, de acordo com o quantitativo entregue no período, até o 30º (trigésimo) dia do mês subsequente em que foi efetuado o fornecimento, mediant...
	2.4.  Conforme estabelecido no Termo de Referência, o reajustamento dos preços dos combustíveis somente serão repassados à contratante aqueles oficialmente  autorizados pela ANP e após levantamento e divulgação oficial dos preços, devidamente solicita...
	3.1.  A entrega dos produtos será realizada na forma estabelecida no Termo de Referência (Anexo I ) do Edital da licitação que originou a presente contratação e que faz parte integrante do mesmo para todos os fins.
	3.1.1. A execução das entregas objeto deste contrato deverá ser atestada pelo responsável pela fiscalização, pela CONTRATANTE, atestado esse que deverá acompanhar os documentos para fins de pagamento conforme Cláusula Segunda.
	3.2. A fiscalização do contrato será exercida por intermédio de servidor oportunamente designado para tal finalidade, a quem competirá observar os procedimentos necessários ao exercício das atribuições de fiscalização estabelecidas no Termo de Referên...
	3.3. O objeto contratual será recebido consoante as disposições do artigo 73, da Lei Federal n  8.666/93 e demais normas municipais pertinentes, quando houver. .
	3.3.1 O recebimento e aceite do objeto pela CONTRATANTE não exclui a responsabilidade civil da CONTRATADA por vícios de quantidade ou qualidade dos serviços, materiais ou disparidades com as especificações estabelecidas no  Termo de Referência (Anexo ...
	4.1 Obrigações da Contratada: (1)
	4.1.1 Durante a Vigência do contrato, a Contratada deverá atender prontamente às requisições e especificações deste Termo de Referência a partir da solicitação através de ordem de compra/requisição do Setor solicitante;
	4.1.1.1 Após a emissão da Ordem de Compras e/ou abastecimento, a empresa contratada dará inicio, de forma imediata, a execução/entrega dos produtos solicitados;
	4.1.1.2 O descumprimento, injustificado do prazo fixado, no item anterior para o abastecimento dos veículos acarretará em multa pecuniária diária, nos termos do Edital, ficando a Contratada sujeita às penalidades previstas na Lei 8.666/93;
	4.1.1.3 A empresa deverá comunicar à Administração, imediatamente, os motivos que impossibilitem o cumprimento da obrigação, com a devida comprovação, sob pena de responsabilidade; (1)
	4.1.2 Responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução ... (1)
	4.1.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes dos produtos, de acordo com os artigos 12, 13 e 18 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); (1)
	4.1.3.1 - O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, de forma imediata, o defeito detectado;
	4.1.4 - Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente licitação; (1)
	4.1.5  - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
	4.1.6  - Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, podendo subcontratar o fornecimento dos produtos em percentual não superior a 50% (cinquenta por cento) do contrato, desde que devidamente autori...
	4.1.7  - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalu...
	4.1.8  Prestar as informações e esclarecimentos sempre que solicitados pela Contratante;
	4.2 Obrigações da Contratante: (1)
	4.2.1 Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear o objeto da contratação e efetuar o pagamento a contratada, observando os prazos preestabelecidos, bem como controlar o estrito cumprimento das obrigações contratuais; (1)
	4.2.2  – Fiscalizar e acompanhar a execução a entrega dos bens ou a prestação dos serviços a serem desenvolvidos pela contratada;
	4.2.3  – Prestar à contratada todos os esclarecimentos necessários à execução do contrato;
	4.2.4  – Fazer a retenção de impostos/tributos, quando for o caso;
	4.2.5  - Notificar a contratada por qualquer descumprimento das obrigações assumidas;
	4.2.6 - Aplicar as sanções cabíveis, conforme o caso. (1)
	4.2.7 - Zelar para que durante a vigência do contrato, sejam cumpridas as obrigações assumidas com a Contratada, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na prestação;
	4.2.8 -  Serão considerados para efeito de pagamento as compras efetivamente realizadas pela Contratada e aprovados pelo setor responsável pelo recebimento;
	5.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:
	5.1.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o objeto contratado;
	5.1.2. Multa:
	5.1.2.1  moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
	5.1.2.2. compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;
	5.1.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
	5.1.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do Município, pelo prazo de até cinco anos.
	5.1.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será c...
	5.2 A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem 7.2.4 também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Termo de Referência.
	5.3. As sanções previstas nos subitens 5.1.3, 5.1.4 e 5.1.5. poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
	5.4.  Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:
	5.4.1.  tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
	5.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
	5.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
	5.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9...
	5.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa Municipal e cobrados ju...
	5.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
	5.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
	6.1 O presente contrato é regido pelas disposições da Lei Federal nº 8.666/93, podendo ser alterado nas hipóteses previstas no artigo 65 da Lei Federal nº 8.666/93.
	6.1.1. À CONTRATANTE se reserva o direito de promover a redução ou o acréscimo do percentual de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos do artigo 65, § 1º, da Lei nº 8.666/93, mantidas as demais disposições co...
	6.2.  O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:
	6.2.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no ...
	6.2.2.  Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.
	6.2.3 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
	6.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.
	6.4. O Termo de Rescisão será precedido de relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:
	6.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
	6.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
	6.4.3. Indenizações e multas.
	7.1. Fica a CONTRATADA ciente de que a assinatura deste termo de contrato indica que tem pleno conhecimento dos elementos nele constantes, bem como de todas as condições gerais e peculiares de seu objeto, não podendo invocar qualquer desconhecimento q...
	7.2.  A Contratada deverá comunicar a Contratante toda e qualquer alteração nos dados cadastrais, para atualização, sendo sua obrigação manter, durante a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habil...
	7.3.  Ficam fazendo parte integrante deste instrumento, para todos os efeitos legais o Processo Administrativo nº ______/2023 tanto a parte física quanta a eletrônica, independentemente de transcrição.
	7.4. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios ge...
	7.5. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial dos Municípios do Rio Grande do Norte - FEMURN, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.
	7.6. É competente o foro da Comarca de Jardim do Seridó/RN para dirimir quaisquer questões oriundas desta ata.
	Ouro Branco/RN, ____ de ___________ de 2023.

